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NOME DO CURSO:  

Licitações e Contratos de Obras Públicas 

A gestão de Licitações e Contratos de Obras Públicas exige 

profundo conhecimento da Lei 14.133/2021, do regime de execução 

contratual, do planejamento orçamentário e da fiscalização técnica 

em engenharia civil pública. Este conteúdo abrange a elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Anteprojeto, 

Projeto Básico e Executivo, bem como os critérios de julgamento de 

propostas, composição de BDI, análise de reequilíbrio econômico-

financeiro, aditivos contratuais, medições, penalidades e 

fiscalização pelos Tribunais de Contas. Capacite-se na governança, 

governabilidade, gestão de riscos, controle interno e externo da 

administração pública direta e indireta para garantir a conformidade 

jurídica, eficiência operacional e o cumprimento das normas do 

sistema normativo nacional. #LicitacoesEObrasPublicas #Lei14133 

#EngenhariaCivilPublica #ContratosAdministrativos #ProjetoBasico 

#FiscalizacaoDeObras #OrcamentacaoDeObras #TribunalDeContas 

#EngenhariaLegal #DireitoAdministrativo 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Interpretação e aplicação prática da Lei Geral de Licitações e 

Contratos Administrativos voltada para engenharia. 

• Elaboração rigorosa de Estudos Técnicos Preliminares, 

Matrizes de Riscos e Projetos Básicos para obras públicas. 

• Composição de Custos Diretos e Indiretos, incluindo cálculos 

avançados de BDI e Encargos Sociais pelo SINAPI e SICRO. 
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• Procedimentos para condução de certames licitatórios, modos 

de disputa e julgamento de propostas de engenharia. 

• Mecanismos de gestão contratual, repactuação, 

reajustamento em sentido estrito e reequilíbrio econômico-

financeiro. 

• Metodologias de fiscalização de campo, medição de serviços, 

emissão de termos de recebimento e apuração de faltas. 

• Análise de sinistros, aplicação de penalidades contratuais e 

instrução de processos administrativos sancionatórios. 

• Práticas de conformidade legal para prevenção de 

irregularidades perante o Tribunal de Contas da União e 

órgãos estaduais. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Engenheiros civis, arquitetos e analistas técnicos atuantes no 

setor público municipal, estadual e federal. 

• Gestores públicos, ordenadores de despesas e membros de 

comissões de contratação da administração pública. 

• Advogados, procuradores autárquicos e assessores jurídicos 

especializados em Direito Administrativo e infraestrutura. 

• Auditores internos, analistas de controle externo de Tribunais 

de Contas e fiscais de contratos contratuais. 

• Profissionais de empresas privadas de construção civil e 

consultoria que participam de licitações públicas. 
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Módulo 1: Fundamentos Jurídicos das Licitações de Obras 

Aula 1.1: Marco Legal e Fontes Normativas Aplicáveis O 

ordenamento jurídico brasileiro estabelece diretrizes rígidas para a 

contratação de obras e serviços de engenharia pelo Poder Público, 

fundamentando-se primordialmente no artigo 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal. A edição da Lei 14.133/2021 consolidou um 

novo paradigma para as contratações públicas, revogando diplomas 

históricos como a Lei 8.666/1993, a Lei 10.520/2002 e os 

dispositivos do Regime Diferenciado de Contratações. 

Compreender essa transição normativa exige do profissional de 

engenharia e do gestor público o domínio da hierarquia das leis, da 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União e das 

instruções normativas expedidas pela Secretaria de Gestão e 

Inovação em Serviços Públicos. A integração entre os diplomas 

legais institui princípios essenciais, como a legalidade, a 

impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, o 

interesse público, a probidade administrativa, a eficácia, a 

segregação de funções, a transparência e o desenvolvimento 

nacional sustentável, os quais norteiam toda a instrução processual 

do certame. 

A aplicação prática deste aparato regulatório manifesta-se no 

cotidiano operacional mediante o alinhamento das decisões 

administrativas aos entendimentos sumulados e às orientações 

normativas vigentes. A inobservância desse arcabouço normativo 

gera nulidades insanáveis nos atos licitatórios, responsabilização 

pessoal dos agentes públicos envolvidos e paralisações de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

empreendimentos por determinação de órgãos de controle. Entre os 

erros mais comuns no contexto operacional destaca-se a utilização 

inadequada de fundamentações jurídicas superadas, a ausência de 

motivação técnica nas decisões de habilitação ou inabilitação e a 

falta de harmonização entre as regras editadas pela União e os 

regulamentos próprios dos estados e municípios. As boas práticas 

recomendam o acompanhamento sistemático dos boletins de 

jurisprudência dos Tribunais de Contas, o preenchimento de 

checklists de conformidade antes da publicação dos editais e a 

consulta prévia e formal aos órgãos de assessoramento jurídico, 

mitigando riscos de impugnações e sanções disciplinares. 

Aula 1.2: Definição Legal de Obras e Serviços de Engenharia A 

correta caracterização do objeto contratual constitui o pilar 

fundamental para a definição do rito licitatório aplicável e do regime 

de execução adequado. A legislação define obra como toda 

construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem 

imóvel, realizada por execução direta ou indireta. Por sua vez, os 

serviços de engenharia englobam as atividades de conservação, 

manutenção, reparação, adaptação, montagem, operação, 

demolição, reforma e restauração, que exijam a participação de 

profissional legalmente habilitado e registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo. Distinguir uma obra de um serviço comum 

de engenharia é vital para a determinação da sistemática de 

julgamento e para a exigência de qualificações técnicas específicas 

no instrumento convocatório. 
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No âmbito operacional, a conceituação técnica equivocada do 

objeto conduz frequentemente à anulação do procedimento 

licitatório ou ao enquadramento indevido em modalidades 

simplificadas de contratação. A caracterização precisa exige a 

análise da complexidade da intervenção, do nível de incerteza das 

condições de solo e da necessidade de responsabilidade técnica 

formal registrada via Anotação de Responsabilidade Técnica ou 

Registro de Responsabilidade Técnica. O erro recorrente de 

classificar obras complexas de infraestrutura urbana como simples 

serviços operacionais visando burlar os requisitos rigorosos do 

Projeto Básico acarreta severos aditivos contratuais não previstos e 

paralisações físicas. A adoção de boas práticas requer a elaboração 

de laudos periciais e memoriais descritivos detalhados na fase de 

planejamento, garantindo a perfeita subsunção do objeto real às 

definições postas no ordenamento jurídico. 

Aula 1.3: Princípios Regentes e Segregação de Funções Os 

princípios gerais do direito administrativo ganharam densidade 

normativa com a positivacao explícita do princípio da segregação de 

funções na nova legislação licitatória. Esse princípio estabelece que 

a administração pública deve vedar a facilitação do mesmo agente 

público em atuações simultâneas em funções suscetíveis a riscos, 

como na elaboração de especificações técnicas, na condução da 

licitação e no atesto de medições do contrato. A estrutura de 

governança das contratações exige o mapeamento prévio de 

competências e o isolamento funcional entre a fase preparatória, o 

procedimento de seleção do fornecedor e a fiscalização da 
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execução das obras, coibindo conflitos de interesse e fraudes que 

comprometam a lisura do processo. 

A aplicação prática do princípio da segregação de funções requer 

uma reestruturação organizacional rigorosa nos órgãos da 

administração direta e indireta. Em municípios de pequeno porte, 

essa exigência impõe desafios severos, resolvidos muitas vezes 

pela cooperação interfederativa em consórcios públicos ou pelo 

rodízio planejado de servidores capacitados. Os impactos 

profissionais refletem-se no aumento da responsabilidade individual 

dos agentes públicos, que respondem exclusivamente pelas 

atribuições formais que desempenham dentro da instrução 

processual. Um erro comum é a participação do mesmo engenheiro 

na elaboração do Projeto Básico, na comissão de avaliação de 

propostas e na fiscalização de campo do objeto, o que macula o 

procedimento de vício insanável por violação direta à 

impessoalidade e à imparcialidade. A boa prática determina a 

formalização clara de atribuições por portaria e o bloqueio de 

acessos a sistemas operacionais de acordo com o perfil funcional 

de cada servidor. 

Aula 1.4: Agentes Públicos e Comissões de Contratação A 

condução das licitações para contratação de obras de engenharia 

exige a atuação de agentes públicos qualificados, designados pela 

autoridade competente em caráter permanente ou especial. O 

agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, é o 

responsável individual pela condução da fase externa do certame, 

devendo ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 
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público dos quadros permanentes da Administração Pública. No 

entanto, em licitações que envolvem bens e serviços especiais ou 

obras de alta complexidade técnica, a legislação faculta ou impõe a 

substituição do agente individual por uma comissão de contratação 

composta por, no mínimo, três membros, que responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 

ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 

fundamentada e registrada na ata da sessão. 

O contexto operacional exige que os membros da comissão de 

contratação ou o agente de contratação possuam conhecimento 

técnico compatível com a complexidade do objeto licitado. Na 

prática, a inexperiência técnica da equipe resulta na aceitação de 

propostas inexequíveis ou no descredenciamento indevido de 

licitantes capacitados, gerando contenciosos administrativos e 

judiciais prolongados. O erro crítico mais frequente é a designação 

pro forma de servidores sem a devida capacitação ou sem o 

provimento de suporte técnico prestado pela assessoria jurídica e 

pelos setores de engenharia do órgão. As boas práticas orientam a 

capacitação continuada das equipes, a criação de manuais internos 

de procedimentos operacionais e o provimento de assessoria 

especializada de engenharia consultiva quando o objeto exigir 

análises de alta densidade matemática e orçamentária. 

Aula 1.5: Governança, Gestão de Riscos e Integridade A 

governança no processo de contratação pública estabelece a 

estrutura de liderança, estratégia e controle destinada a avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão das aquisições e execuções de 
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obras. A gestão de riscos assume papel central, exigindo a 

identificação, a análise e o tratamento de eventos incertos que 

possam impactar o alcance dos objetivos do contrato de 

infraestrutura, tais como variações geológicas insatisfatórias, 

intempéries climáticas severas, falhas de projeto e desequilíbrios 

orçamentários. Paralelamente, os programas de integridade 

passam a ser exigidos obrigatoriamente de empresas contratadas 

para obras de grande vulto, promovendo padrões éticos, 

mecanismos de controle interno e canais de denúncia para coibir 

atos de corrupção. 

A implementação dessas ferramentas altera radicalmente a cultura 

de contratação de obras públicas, pois desloca o foco da mera 

conformidade formal para a gestão focada em resultados 

sustentáveis. Na aplicação operacional, a Matriz de Alocação de 

Riscos passa a integrar o edital e o contrato, definindo 

antecedentemente qual parte, Administração ou Contratada, arcará 

com os custos decorrentes de eventos supervenientes específicos. 

O erro recorrente das entidades contratantes é a elaboração de 

matrizes de risco genéricas, desprovidas de estudo probabilístico e 

financeiro real dos impactos operacionais no canteiro de obras. A 

boa prática recomenda a utilização de metodologias consagradas 

de análise qualitativa e quantitativa de riscos, alinhadas à inclusão 

de cláusulas claras de mitigações de danos financeiro-

orçamentários nos termos de contrato. 

Módulo 2: Planejamento e Fase Preparatória da Licitação 
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Aula 2.1: Plano de Contratações Anual e Alinhamento Estratégico O 

Planejamento de Contratações Anual consolida todas as compras e 

obras que o órgão público pretende realizar no exercício financeiro 

subsequente, promovendo o alinhamento estratégico entre a 

proposta orçamentária e os objetivos institucionais do ente 

governamental. Este instrumento racionaliza as contratações 

públicas, evita o fracionamento indevido de despesas e permite que 

o mercado fornecedor de engenharia se prepare antecipadamente 

para atender às demandas da administração. O planejamento 

centralizado reduz sensivelmente as compras emergenciais, otimiza 

o uso de recursos financeiros e favorece a realização de compras 

em escala e o parcelamento adequado de intervenções urbanas. 

A efetivação operacional do plano anual requer a colaboração 

harmônica entre os setores requisitantes de engenharia, a unidade 

de finanças e o departamento de licitações. No cenário prático, a 

falta de padronização nas solicitações preliminares resulta na 

aprovação de empreendimentos desprovidos de lastro financeiro 

suficiente, levando à paralisação das obras no meio do exercício 

orçamentário. O erro técnico constante reside em incluir projetos de 

obras complexas no plano anual sem a devida maturidade de 

estudos prévios, gerando estimativas de prazos irreais e 

acavalgamento de processos licitatórios ao final do ano fiscal. Como 

boas práticas, recomenda-se a criação de um calendário rigoroso 

de elaboração de projetos e a utilização de painéis gerenciais de 

controle que vinculem as etapas dos investimentos públicos aos 

instrumentos de planejamento estratégico governamental. 
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Aula 2.2: Estudo Técnico Preliminar e Análise de Viabilidade O 

Estudo Técnico Preliminar constitui o documento constitutivo da 

fase de planejamento que caracteriza a problematização da 

necessidade pública e avalia as diferentes soluções disponíveis no 

mercado para o atendimento daquela demanda específica. O 

documento deve dimensionar a real necessidade, estimar o 

quantitativo físico, comparar alternativas metodológicas e 

construtivas, avaliar os custos de todo o ciclo de vida do objeto e 

declarar expressamente a viabilidade técnica, socioeconômica e 

ambiental do empreendimento. O Estudo Técnico Preliminar 

fornece a sustentação objetiva para a decisão de instaurar o 

procedimento licitatório ou optar por soluções alternativas, tais 

como aluguel, reforma ou cessão de imóveis públicos. 

Na prática da engenharia pública, o desenvolvimento do Estudo 

Técnico Preliminar exige uma postura investigativa e analítica, 

afastando-se da reprodução automática de especificações 

ultrapassadas. A omissão na análise do ciclo de vida útil da 

infraestrutura acarreta a escolha de técnicas construtivas de baixo 

custo inicial de implantação, mas com custos vertiginosos de 

manutenção preventiva e corretiva nos anos subsequentes. Um erro 

recorrente e grave é elaborar o Estudo Técnico Preliminar após a 

conclusão do Projeto Básico, invertendo a lógica de planejamento e 

transformando o estudo em mera exigência burocrática pro forma. A 

boa prática orienta que os engenheiros analisem o impacto 

ambiental local, consultem concessionárias de serviços públicos 
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previamente e conduzam pesquisas de mercado transparentes com 

fornecedores da região antes de formalizar a alternativa eleita. 

Aula 2.3: Matriz de Riscos e Mapeamento de Incertezas A Matriz de 

Riscos é a cláusula contratual ou instrumento integrante da fase 

preparatória da licitação que define e reparte, entre o contratante e 

o contratado, a responsabilidade objetiva pelos eventos 

supervenientes adversos decorrentes da execução da obra. Esse 

mapeamento técnico identifica as incertezas inerentes à geotecnia, 

interferências físicas subterrâneas, variações nos preços dos 

insumos, intempéries fora da curva histórica e demoras na obtenção 

de licenças ambientais ou desapropriações. A correta distribuição 

dos riscos previne litígios contratuais, reduz a inclusão de 

contingências financeiras desnecessárias nos BDI das empresas 

proponentes e assegura a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro original da avença. 

A elaboração da matriz exige a atribuição clara dos riscos à parte 

que possui a maior capacidade de gerencialos ou minimizá-los ao 

menor custo de contingenciamento. Na rotina operacional, a 

tentativa da Administração de transferir riscos inestimáveis ou 

desproporcionais ao contratado, sem o devido reflexo na 

remuneração correspondente, leva ao desinteresse do mercado, 

licitações desertas ou propostas inflacionadas artificialmente. O erro 

comum dos gestores públicos é a adoção de matrizes padronizadas 

genéricas que ignoram as especificidades da geotecnia ou da 

vizinhança do local da obra. A boa prática determina o uso de 

tabelas de probabilidade versus impacto, a mensuração do custo 
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provável do risco e o condicionamento de pleitos de reequilíbrio 

estritamente aos riscos expressamente alocados à responsabilidade 

da Administração Pública. 

Aula 2.4: Licenciamento Ambiental e Desapropriações O 

licenciamento ambiental e a liberação das áreas destinadas à 

intervenção pública são condicionantes fundamentais para o 

sucesso de obras de engenharia civil. O planejamento inicial deve 

considerar o cronograma das fases de Licença Prévia, Licença de 

Instalação e Licença de Operação junto aos órgãos ambientais 

competentes, prevendo as exigências de mitigação e compensação 

ecológica no orçamento da intervenção. Paralelamente, o processo 

de desapropriação e declaração de utilidade pública do imóvel 

afetado deve alcançar grau de maturidade compatível com a 

imissão provisória na posse antes da autorização para emissão da 

Ordem de Serviço da empreitada. 

A inobservância da regularidade ambiental e fundiária é a causa 

primária da paralisação de obras e do pagamento de indenizações 

por ociosidade de equipes à empresa construtora contratada. No 

contexto prático de canteiro, iniciar a licitação com pendências 

judiciais de desapropriação ou sem a emissão prévia da Licença de 

Instalação acarreta a suspensão do contrato por ordem judicial ou 

embargo administrativo ambiental. O erro recorrente dos órgãos 

licitantes é emitir ordens de início sem a posse plena do terreno ou 

tentar transferir a obrigação do processo de desapropriação 

originário para a construtora executora. A boa prática estabelece a 

criação de uma comissão técnica interdisciplinar focada na 
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resolução prévia de interferências com concessionárias de 

saneamento, energia e telecomunicações, aliada à liquidação 

financeira prévia das indenizações fundiárias. 

Aula 2.5: Pesquisa de Mercado e Preço Estimado A elaboração da 

estimativa de preços para obras e serviços de engenharia deve 

seguir metodologias normatizadas para evitar a sobreavaliação ou a 

subavaliação do custo do empreendimento. A pesquisa de preços 

deve priorizar a utilização de tabelas de referência consolidadas, 

tais como o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil, mantido pela Caixa Econômica Federal, e o 

Sistema de Custos Rodoviários da Secretaria de Transportes do 

Ministério da Infraestrutura. A fixação do valor estimado baseia-se 

na mediana ou média ponderada de insumos e composições 

unitárias, devendo retratar fielmente as condições locais do 

mercado produtivo e os volumes do projeto. 

No âmbito operacional, a estimativa imprecisa de preços 

compromete gravemente a fase externa do certame, acarretando 

fracassos por propostas acima do teto ou desclassificações por 

inoperante subdimensionamento orçamentário. Um erro técnico 

frequente na montagem das planilhas de referência é a cotação 

direta de materiais e serviços com apenas três fornecedores sem a 

fundamentação devida da inviabilidade de uso das tabelas públicas 

oficiais do SINAPI ou SICRO. Além disso, a não consideração da 

variação dos fretes regionais e das particularidades operacionais da 

logística local empobrece a acurácia do preço base. A boa prática 

determina que o engenheiro orçamentista elabore o Relatório de 
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Metodologia da Pesquisa de Preços, explicitando os critérios de 

ajuste, a data-base dos custos e as pesquisas complementares 

devidamente justificadas na instrução do processo. 

Módulo 3: Projetos e Especificações Técnicas em Engenharia 

Aula 3.1: Anteprojeto e Regime de Contratação Integrada O 

Anteprojeto de Engenharia é o documento técnico que reúne os 

subsídios necessários para a concepção da obra, servindo como 

base para a realização de licitações sob o regime de contratação 

integrada, no qual o contratado assume a responsabilidade pela 

elaboração dos projetos básico e executivo e pela execução dos 

serviços. O anteprojeto deve conter a demonstração da viabilidade 

técnica da intervenção, o programa de necessidades da 

administração, a visão global da obra, as diretrizes estéticas e 

funcionais, os parâmetros de sustentabilidade, além do 

mapeamento conceitual das infraestruturas e interferências 

existentes. Esse documento precisa delimitar claramente os limites 

de variação permitidos nas soluções definitivas que serão propostas 

pela construtora vencedora. 

A aplicação prática da contratação integrada fundamentada em 

anteprojeto exige um elevado nível de maturidade e rigor por parte 

do órgão público na definição do escopo final e dos níveis de 

serviço desejados. Quando o anteprojeto apresenta omissões 

conceituais graves ou especificações ambíguas, a empresa 

contratada tende a adotar soluções construtivas de menor custo e 

padrão de qualidade inferior aos anseios da administração, gerando 

litígios de interpretação. O erro operacional comum é a utilização 
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desse regime para obras comuns de baixa complexidade, nas quais 

a administração já possui total domínio sobre a melhor solução 

executiva e deveria licitar mediante Projeto Básico completo. A boa 

prática preconiza a inclusão de matrizes rígidas de desempenho e 

indicadores objetivos de qualidade no anteprojeto para nortear e 

limitar as decisões arquitetônicas do contratado. 

Aula 3.2: Projeto Básico: Requisitos e Elementos Constitutivos O 

Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou 

serviço de engenharia, elaborado com base nas indicações dos 

estudos técnicos preliminares. Ele deve assegurar a viabilidade 

técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, além de possibilitar a avaliação do custo da obra 

e a definição dos métodos e do prazo de execução. Seus elementos 

constitutivos obrigatórios compreendem os memoriais descritivos, 

desenhos técnicos cotados, sondagens geotécnicas, especificações 

técnicas dos materiais, planilha orçamentária detalhada com 

composições de custos unitários e cronograma físico-financeiro de 

implantação. 

Na rotina de contratação, a existência de um Projeto Básico 

deficiente com inconsistências entre plantas e memoriais é a causa 

primária do surgimento de Aditivos de Valor e Prazo durante a 

execução da avença. O erro clássico de engenharia consiste no 

reaproveitamento de projetos padronizados sem a devida 

adequação geotécnica e topográfica ao terreno real da intervenção, 

ocasionando surpresas de fundação e descapes volumétricos 
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imprevistos. A atuação profissional de excelência exige a 

conferência prévia da compatibilização das disciplinas de 

arquitetura, estrutura, instalações elétricas e hidráulicas. A boa 

prática orienta a realização de auditorias técnicas independentes no 

Projeto Básico e a aplicação de listas de checagem formais antes 

de aprovar a fase de publicação do edital de licitação. 

Aula 3.3: Projeto Executivo e sua Elaboração Simultânea O Projeto 

Executivo representa o conjunto dos elementos necessários e 

completos à execução integral da obra, apresentando o 

detalhamento minucioso de todas as interfaces construtivas, 

armações estruturais, esquemas de montagem e diagramas de 

quadros de distribuição. Ele pode ser desenvolvido 

concomitantemente com a execução das obras, desde que essa 

condição esteja expressamente prevista no instrumento 

convocatório e que sua elaboração preceda imediatamente o início 

dos serviços abrangidos por cada etapa específica. A aprovação 

final do Projeto Executivo pelo fiscal da Administração é condição 

sine qua non para o faturamento e pagamento das etapas físicas 

correspondentes. 

A elaboração do Projeto Executivo simultaneamente à execução 

dos serviços em campo exige uma gestão de cronograma 

extremamente afinada entre a equipe de projetistas e os executores 

de obra. No cotidiano das frentes de trabalho, atrasos na entrega 

dos detalhamentos executivos provocam a paralisação de frentes 

de serviço e aumentam os custos indiretos com manutenção da 

infraestrutura de canteiro. O erro crítico recorrente reside no avanço 
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da construção física de etapas estruturais antes da aprovação 

formal dos desenhos executivos por parte da fiscalização pública, 

resultando em acidentes de engenharia ou retrabalhos custosos de 

demolição. A boa prática preconiza o estabelecimento de marcos de 

entrega do Projeto Executivo com folga temporal compatível para a 

revisão rigorosa e aceite conclusivo da engenharia do contratante. 

Aula 3.4: Memorial Descritivo e Especificações de Materiais O 

Memorial Descritivo é o documento do projeto que descreve 

detalhadamente o objeto, indicando as normas técnicas a serem 

seguidas, as propriedades físicas e químicas dos materiais, as 

tolerâncias dimensionais permitidas e os métodos de aplicação, 

aceitação e medição dos serviços. Ele atua como o manual 

normativo da obra, orientando o rigor com que a fiscalização pública 

exigirá a qualidade dos materiais fornecidos pela contratada. As 

especificações técnicas devem ser claras, neutras e fundamentadas 

em normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, sendo 

vedada a indicação de marcas comerciais, ressalvadas as 

hipóteses legalmente justificadas por padronização técnica ou 

exigências de compatibilidade comprovadas. 

Em termos operacionais, memoriais ambíguos ou permissivos 

reduzem drasticamente o padrão construtivo e comprometem a 

durabilidade do bem público edificado. A utilização de terminologia 

vaga, como "material de primeira qualidade", sem a estipulação dos 

ensaios laboratoriais necessários e faixas granulométricas exigidas, 

impede que a fiscalização rejeite insumos inferiores trazidos ao 

canteiro de obras. O erro comum dos elaboradores de projetos é 
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incluir marcas específicas sob o pretexto de exigência de qualidade 

sem realizar o competente processo de padronização administrativa 

prévio. Como boa prática, o orçamentista e projetista devem citar 

rigorosamente as normas ABNT vigentes, fixar a frequência mínima 

de ensaios tecnológicos obrigatórios e descrever de forma precisa 

os critérios e unidades formais de medição e pagamento dos 

serviços. 

Aula 3.5: Tecnologias Emergentes: BIM nas Contratações Públicas 

A adoção do Building Information Modeling (BIM) ou Modelagem da 

Informação da Construção passou a ser incentivada e exigida 

progressivamente nas licitações de obras públicas pela nova 

legislação. Essa tecnologia integra dados geométricos, espaciais, 

orçamentários e temporais em modelos virtuais tridimensionais, 

permitindo a simulação digital completa da infraestrutura antes de 

sua construção física. A aplicação do BIM possibilita a detecção 

automática de interferências espaciais entre disciplinas de 

engenharia, melhora a precisão na extração de quantitativos 

orçamentários e enriquece a gestão e manutenção do bem ao longo 

de seu ciclo de vida útil. 

A implementação prática da metodologia BIM exige adequação 

técnica tanto dos órgãos licitantes quanto do parque construtivo 

nacional. O impacto imediato é a redução expressiva nos erros de 

quantificação orçamentária e a atenuação drástica do surgimento 

de aditivos contratuais por omissão no Projeto Básico. O erro mais 

recorrente no mercado é demandar a utilização de BIM nos editais 

de licitação apenas como um requisito de computação gráfica 3D, 
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sem especificar os Planos de Execução BIM, os níveis de 

desenvolvimento da informação necessários e os ambientes de 

dados comuns. As boas práticas recomendam a capacitação 

contínua dos servidores de engenharia na leitura e manipulação de 

arquivos padronizados IFC, além da estruturação gradual dos 

cadastros e das bibliotecas de objetos BIM dos órgãos contratantes. 

Módulo 4: Orçamentação e Composição de Custos 

Aula 4.1: Sistemas de Referência: SINAPI e SICRO Os custos 

unitários de referência para a elaboração de orçamentos de obras 

públicas são balizados primordialmente pelo Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e pelo 

Sistema de Custos Rodoviários (SICRO). O SINAPI, mantido pela 

Caixa Econômica Federal em parceria com o IBGE, engloba 

composições de custos voltadas para edificações, saneamento e 

habitação. Já o SICRO, mantido pelo DNIT, é o sistema 

especializado em infraestrutura de transportes, terraplenagem e 

pavimentação. A utilização desses sistemas garante o alinhamento 

dos preços estipulados pela Administração Pública à realidade dos 

custos dos fatores de produção do setor construtivo. 

A aplicação operacional e correta desses sistemas requer a escolha 

precisa das composições adequadas ao contexto geográfico e 

operacional do projeto licitado. O engenheiro orçamentista deve 

analisar criticamente os insumos e as metodologias executivas 

descritas em cada folha de composição dos sistemas, efetuando 

adaptações justificadas quando as condições de campo divergirem 

daquelas hipotetizadas nos manuais do SINAPI ou SICRO. Um erro 
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crasso consiste em adotar composições do SINAPI sem observar a 

desoneração ou não desoneração da folha de pagamento definida 

para o certame, gerando distorções sistemáticas no custo global da 

obra. A boa prática preconiza o registro fundamentado em memória 

de cálculo de todas as desadaptações orçamentárias realizadas, 

indicando os códigos exatos dos insumos originais e as datas-base 

de cotação das tabelas utilizadas. 

Aula 4.2: Apuração de Custos Diretos e Curva ABC de Insumos Os 

Custos Diretos representam os valores despendidos que estão 

diretamente vinculados à execução física e material dos serviços 

previstos nas planilhas orçamentárias, englobando insumos como 

mão de obra, materiais, equipamentos e fretes. A análise detalhada 

desses custos exige a construção da Curva ABC de Insumos e 

Serviços, uma ferramenta gerencial embasada no princípio de 

Pareto que classifica os itens da planilha em ordem decrescente de 

impacto financeiro sobre o valor total do orçamento. Essa curva 

divide os custos em Classe A, representando aproximadamente 

oitenta por cento do custo total distribuído em um pequeno 

percentual de itens, até a Classe C, que abrange grande volume de 

itens de representatividade orçamentária marginal. 

No contexto das licitações, a Curva ABC é a bússola para a 

fiscalização orçamentária das propostas comerciais e para a análise 

do orçamento base do órgão licitante. A priorização na checagem 

dos itens de Classe A garante que a atenção do engenheiro se 

concentre nas composições de preços unitários que mais afetam o 

equilíbrio orçamentário do contrato. O erro frequente dos 
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elaboradores de planilhas orçamentárias reside em focar extensas 

pesquisas de preços em materiais secundários da Classe C, 

negligenciando a conferência das produtividades e cotações de 

agregados, aço ou concreto pertencentes à Classe A. A boa prática 

determina a fiscalização rigorosa das premissas de produtividade 

dos equipamentos e das equipes da Classe A, associada ao 

controle exaustivo de variação de seus quantitativos durante a 

instrução de Aditivos Contratuais. 

Aula 4.3: Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) O Benefício e 

Despesas Indiretas, amplamente denominado BDI, é a taxa 

percentual aplicada sobre o Custo Direto da obra para cobrir as 

despesas indiretas do construtor, os tributos incidentes sobre o 

faturamento, os riscos, a margem de lucro operacional e a 

administração central da empresa. A estrutura do BDI deve ser 

individualizada no orçamento de cada fornecedor e formalmente 

estimada pela Administração no Projeto Básico, observando os 

limites intervalares mínimos, médios e máximos fixados pela 

jurisprudência pacificada do Tribunal de Contas da União, com 

destaque para os acórdãos normativos aplicáveis a obras civis e de 

infraestrutura. 

A correta mensuração do BDI exige o rigoroso fracionamento e 

enquadramento das despesas. Elementos que devam ser 

custeados como Custo Direto, como o pagamento da equipe de 

mobilização de canteiro ou a contratação da engenharia residente, 

jamais podem ser cumulativamente inseridos no cálculo percentual 

do BDI, sob pena de bis in idem orçamentário. O erro técnico mais 
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grave e incidente nos processos licitatórios é a inclusão de impostos 

diretos de natureza pessoal do fornecedor, como o Imposto de 

Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), no cálculo da taxa de BDI pública. A boa 

prática orienta a apresentação da demonstração analítica da 

fórmula do BDI, segregando com clareza o lucro almejado, as taxas 

de administração central, o custo do seguro, garantias e os tributos 

legais incidentes (PIS, COFINS e ISSQN). 

Aula 4.4: Encargos Sociais e Trabalhistas na Engenharia A 

formação do custo de mão de obra para obras públicas exige o 

dimensionamento analítico das taxas de Encargos Sociais e 

Trabalhistas incidentes sobre os salários base das categorias 

profissionais da construção civil. Esses encargos dividem-se em 

encargos básicos, como INSS, FGTS e FAP, encargos por 

recebimentos diferidos, custos por indenizações demissionais, 

ausências abonadas e os reflexos em repouso semanal 

remunerado e adicionais contratuais. O orçamento deve considerar 

se o regime de contratação do certame adota a desoneração da 

folha de pagamento, onde a contribuição previdenciária patronal é 

substituída pela alíquota incidente sobre a receita bruta (CPRB). 

A falta de domínio sobre a estrutura teórica e matemática das 

planilhas de encargos sociais conduz a incorreções sérias na 

precificação da mão de obra direta nos orçamentos estipulados. Na 

operacionalização dos contratos de obras, a alteração das 

convenções coletivas de trabalho estipuladas pelos sindicatos do 

setor exige a reavaliação dos valores base, sem que isso signifique 
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a alteração automática dos percentuais estáticos de encargos 

previdenciários e trabalhistas previstos na planilha inicial. O erro 

comum dos profissionais orçamentistas é aplicar taxas de encargos 

de obras prediais comuns em serviços de engenharia rodoviária de 

grande porte, as quais possuem rotatividade de pessoal e 

comportamentos contratuais totalmente distintos. A boa prática 

prescreve o acompanhamento analítico das tabelas atualizadas de 

encargos publicadas pelo SINAPI e SICRO para cada Unidade da 

Federação. 

Aula 4.5: Unidade de Medida, Quantitativos e Memória de Cálculo A 

precisão do orçamento de obras públicas depende diretamente do 

levantamento exato das quantidades de serviços a serem 

executados e da definição estrita das unidades de medida padrão 

estabelecidas nas normas técnicas de engenharia. Cada item 

orçamentário deve possuir uma memória de cálculo transparente, 

auditável e vinculada aos desenhos do Projeto Básico. A atribuição 

de unidades inadequadas ou generalistas, como "verba" ou 

"conjunto", deve ser terminantemente evitada, restringindo-se a 

itens excepcionais e indissociáveis, sob pena de fragilizar o controle 

de medições e pagamentos futuros. 

Na rotina das licitações, equívocos de quantificação na planilha 

orçamentária dão margem ao fenômeno da "jogo de planilhas", no 

qual licitantes mal-intencionados oferecem preços unitários 

elevados para itens subquantificados no Projeto Básico e preços 

irrisórios para itens superquantificados. Na execução contratual, ao 

solicitar o aditamento do quantitativo do item subdimensionado, a 
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contratada distorce o valor final do contrato em seu favor. O erro 

crítico e frequente na elaboração do orçamento é a alteração não 

justificada dos quantitativos apurados nos memoriais de cálculo 

originais. A boa prática preconiza a juntada formal das planilhas de 

memória de cálculo em formato auditável nos autos do processo 

licitatório e a checagem rigorosa por amostragem das 

quantificações de maior relevância financeira. 

Módulo 5: Modalidades e Critérios de Julgamento 

Aula 5.1: Pregão e Concorrência para Obras e Serviços A nova lei 

de licitações reorganizou a escolha das modalidades licitatórias 

para a contratação de obras e serviços de engenharia. O Pregão é 

a modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços 

comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Por 

outro lado, a Concorrência é a modalidade destinada à contratação 

de bens e serviços especiais e de obras de engenharia de maior 

complexidade, em que o julgamento pode envolver critérios além do 

menor preço, tais como técnica e preço ou melhor técnica. 

Em termos operacionais, o correto enquadramento da modalidade 

de licitação garante a segurança jurídica do processo e previne 

impugnações por parte dos fornecedores concorrentes. A utilização 

do Pregão para a contratação de obras de engenharia propriamente 

ditas, caracterizadas por intervenções estruturais e modificações do 

meio físico, configura equívoco legal grave, uma vez que obras 

envolvem incertezas executivas incompatíveis com o conceito 
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estrito de "serviço comum". O erro frequente das comissões 

licitantes é tentar utilizar o Pregão pelo seu rito ágil para obras 

complexas de drenagem ou edificações públicas. A boa prática 

exige a instrução processual motivada no Estudo Técnico Preliminar 

demonstrando a complexidade do objeto e justificando 

categoricamente a opção pela Concorrência ou pelo Pregão. 

Aula 5.2: Diálogo Competitivo e Contratações de Grande Vulto O 

Diálogo Competitivo é a modalidade licitatória introduzida para a 

contratação de obras, serviços e compras em que a Administração 

Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados, 

mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou 

mais alternativas capazes de atender às suas necessidades. Esta 

modalidade é especialmente vocacionada para obras de grande 

vulto ou de alta inovação tecnológica, nas quais a Administração 

não possui a solução técnica plenamente definida ou não consegue 

precisar as especificações financeiras e jurídicas adequadas para o 

empreendimento de infraestrutura. 

A condução do Diálogo Competitivo representa uma quebra de 

paradigma operacional, transformando a Administração Pública em 

uma agente de negociação técnica estruturada com o mercado 

construtivo privado. Durante a fase de diálogo, deve ser assegurado 

tratamento isonômico a todos os licitantes, sendo expressamente 

vedada a revelação das soluções propostas por um participante aos 

demais sem o seu consentimento explícito. O erro prático potencial 

consiste na condução informal das sessões de diálogo sem o 

devido registro em atas detalhadas e gravações em áudio e vídeo, 
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expondo o processo a suspeições de favorecimento. As boas 

práticas exigem a publicação do edital de pré-seleção contendo as 

diretrizes metodológicas do diálogo e a nomeação de uma 

comissão especial de contratação multidisciplinar de alta 

qualificação técnica. 

Aula 5.3: Critérios de Julgamento: Menor Preço e Maior Desconto 

Os critérios de julgamento do Menor Preço e do Maior Desconto 

são as sistemáticas mais utilizadas nas licitações de obras públicas 

executadas por regimes convencionais de menor complexidade. O 

critério do Menor Preço avalia a proposta de menor valor absoluto 

para a execução do objeto licitado, enquanto o Maior Desconto 

aplica um percentual de redução linear ou específico sobre as 

tabelas de preços de referência da Administração Pública 

constantes do edital, como os sistemas SINAPI e SICRO. Ambos os 

critérios buscam a obtenção do menor custo para o erário, exigindo 

a checagem rigorosa da exequibilidade das propostas para evitar 

contratações inexequíveis. 

Na operação diária de julgamento das propostas, a comissão de 

contratação deve conferir se o desconto ofertado incide sobre a 

totalidade dos itens da planilha orçamentária ou sobre os grupos 

definidos no instrumento convocatório. Um erro grave comum no 

critério de maior desconto é aceitar propostas que contenham 

descontos pontuais elevados nos itens iniciais da obra de pouca 

representatividade e reduções nulas nos itens finais da Curva ABC, 

criando desequilíbrios na fase executiva. A boa prática orienta a 

exigência de manutenção do desconto linear ofertado pela licitante 
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vitoriosa sobre a totalidade da planilha orçamentária base, 

estendendo a obrigatoriedade da manutenção desse percentual de 

desconto para quaisquer aditivos contratuais que venham a ser 

firmados no futuro. 

Aula 5.4: Técnica e Preço e Melhor Técnica em Engenharia O 

critério de julgamento por Técnica e Preço é aplicável a obras e 

serviços especiais de engenharia de elevada complexidade técnica 

ou de relevante apelo de inovação tecnológica, onde o preço não 

representa o único fator de escolha da proposta mais vantajosa 

para a Administração. A pontuação técnica das proponentes avalia 

a capacidade de organização, metodologias executivas propostas, 

qualificação da equipe técnica e soluções de sustentabilidade 

apresentadas na proposta metodológica. A nota final é apurada pela 

média ponderada das pontuações atribuídas aos aspectos técnicos 

e aos preços ofertados, conforme valoração percentual previamente 

fixada no edital de convocação. 

A utilização do julgamento por Técnica e Preço requer absoluta 

imparcialidade e objetividade nos critérios de valoração atribuídos 

pela banca examinadora às propostas metodológicas. A inclusão de 

quesitos subjetivos e não mensuráveis de forma matemática resulta 

na anulação do certame licitatório por direcionamento ou 

favorecimento imoral. O erro recorrente dos órgãos contratantes 

reside em pontuar excessivamente o tempo de formação de 

profissionais em detrimento da efetiva avaliação da metodologia de 

execução apresentada no plano de trabalho da obra específica. A 

boa prática preconiza a instituição de bancas de avaliação 
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compostas por especialistas sem vínculo com as licitantes, a 

atribuição de notas cegas às propostas técnicas e a obrigatoriedade 

de fundamentação escrita e minuciosa para cada nota atribuída aos 

itens do certame. 

Aula 5.5: Modos de Disputa: Aberto, Fechado e Combinados Os 

modos de disputa regem a forma como os licitantes apresentam 

suas propostas econômicas na fase externa do certame. No modo 

de disputa Aberto, os participantes apresentam lances públicos e 

sucessivos, crescentes ou decrescentes, no sistema eletrônico de 

contratação. No modo Fechado, as propostas são mantidas em 

sigilo até o momento da abertura pública e simultânea de todas as 

ofertas escritas. A legislação autoriza a combinação desses modos 

de disputa, operando, por exemplo, a fase inicial fechada com a 

classificação das melhores propostas para uma etapa subsequente 

em modo aberto de lances competitivos. 

A escolha estratégica do modo de disputa afeta diretamente a 

economicidade do certame e o padrão de competitividade entre os 

players de infraestrutura. No modo aberto, a dinâmica de lances 

exige um acompanhamento dinâmico por parte do pregoeiro ou 

agente de contratação para controlar o envio de propostas 

inexequíveis motivadas pela disputa emocional de momentos finais. 

O erro comum nas licitações de obras no modo aberto é a ausência 

de parametrização de intervalos mínimos de diferença de valores 

entre os lances, permitindo ofertas irrisórias que prolongam 

indevidamente a sessão pública. A boa prática recomenda o 

estabelecimento no edital de etapas de lances organizadas com 
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tempos de prorrogação automática e a fixação prévia de degraus 

mínimos de lances e percentuais operacionais em função do valor 

estimado do contrato. 

Módulo 6: Qualificação Técnica e Habilitação em Obras 

Aula 6.1: Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal e Trabalhista A 

fase de habilitação tem por finalidade verificar se o licitante atende 

aos requisitos mínimos exigidos para o cumprimento das 

obrigações contratuais futuras de engenharia. A habilitação jurídica 

comprova a capacidade processual e a existência legal da pessoa 

jurídica mediante a apresentação do contrato social atualizado e 

registrado na Junta Comercial. A regularidade fiscal e trabalhista 

compreende a comprovação da quitação de tributos junto à 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e do Certificado de 

Regularidade do FGTS, demonstrando a adimplência do 

proponente com as exigências legais vigentes. 

Em termos operacionais, a verificação da documentação de 

habilitação deve ser realizada, precipuamente, por meio de consulta 

a sistemas cadastrais unificados de fornecedores mantidos pela 

Administração Pública. A desclassificação ou inabilitação por meras 

falhas formais, erros sanáveis ou documentos desatualizados que 

possam ser confirmados por meio de consulta online direta ao site 

do órgão emissor viola gravemente o princípio da razoabilidade e da 

competitividade. O erro técnico constante nas comissões de 

contratação é a recusa automática de certidões que apresentem 

variações irrelevantes de grafia ou a não concessão do prazo legal 
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para regularização fiscal e trabalhista destinado às microempresas 

e empresas de pequeno porte. A boa prática impõe ao agente de 

contratação o dever de realizar diligências para sanear dúvidas e 

verificar a veracidade da documentação antes de inabilitar 

participantes. 

Aula 6.2: Qualificação Técnico-Profissional e CAT A Qualificação 

Técnico-Profissional destina-se a comprovar que a empresa licitante 

possui em seu quadro permanente, na data da apresentação da 

proposta, profissional legalmente habilitado portador de Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) com atestado emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. A CAT, expedida pelos Conselhos 

Regionais de Engenharia e Agronomia (CREA) ou de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), atesta formalmente a responsabilidade técnica 

do profissional pela execução prévia de obras de características e 

complexidades semelhantes ao objeto da licitação. O edital pode 

restringir as exigências de comprovação aos parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da obra licitada. 

Na instrução e julgamento dessa documentação, a comissão de 

contratação deve limitar as exigências de qualificação técnico-

profissional estritamente aos itens da Curva ABC e parcelas 

estratégicas do Projeto Básico. Exigências de quantitativos mínimos 

desarrazoados ou de comprovação de experiência em metodologias 

executivas genéricas configuram restrição indevida do caráter 

competitivo da licitação. O erro crasso recorrente em editais de 

engenharia é exigir a comprovação de acervo técnico do 

profissional com quantitativos idênticos aos da obra a ser 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

contratada ou a comprovação de vínculo empregatício formal prévio 

via CLT antes da fase de assinatura do contrato. A boa prática 

orienta aceitar a comprovação de vínculo do profissional com a 

empresa licitante por meio de contrato de prestação de serviços, 

contrato social ou promessa formal de contratação futura. 

Aula 6.3: Qualificação Técnico-Operacional e Atestados de 

Capacidade A Qualificação Técnico-Operacional visa a comprovar 

que a empresa proponente possui experiência corporativa e 

capacidade operacional logística, gerencial e de mobilização de 

recursos para executar a obra contratada no prazo e com as 

especificações exigidas. Esta comprovação é feita mediante a 

apresentação de atestados emitidos em nome da pessoa jurídica 

por entidades públicas ou privadas para as quais a licitante tenha 

anteriormente prestado serviços de engenharia compatíveis. A 

legislação permite a limitação do nível de exigência dos 

quantitativos mínimos dos atestados operacionais até o patamar 

razoável de cinquenta por cento da quantidade total prevista no 

edital para as parcelas de maior relevância. 

A avaliação dos atestados técnico-operacionais exige rigor na 

verificação da similaridade técnica das obras apresentadas pela 

empresa licitante com o objeto a ser licitado. O aceite descuidado 

de atestados genéricos que não comprovam a experiência do 

construtor na execução das parcelas críticas de fundação, estrutura 

ou pavimentação sujeita o contratante a contratar empresas sem 

fôlego técnico e operacional real. O erro comum dos fiscais 

licitantes é desconsiderar atestados emitidos por consórcios dos 
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quais a licitante tenha participado, sem analisar proporcionalmente 

o percentual executado pela empresa na formação consorciada 

anterior. A boa prática estabelece a realização de diligências nos 

locais das obras indicadas nos atestados apresentados ou a 

consulta formal aos órgãos emissores dos comprovantes sempre 

que houver dúvida razoável quanto à veracidade dos dados 

expostos. 

Aula 6.4: Qualificação Econômico-Financeira e Balanço Patrimonial 

A Qualificação Econômico-Financeira visa a demonstrar a higidez 

financeira e a estabilidade patrimonial da empresa licitante, 

garantindo que o construtor possui capacidade econômica para 

honrar seus compromissos financeiros e suportar os desembolsos 

exigidos ao longo do ciclo executivo da obra. Esta habilitação 

fundamenta-se na análise do Balanço Patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, por 

meio da apuração de índices financeiros clássicos de Liquidez 

Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral. O edital pode exigir a 

comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo ou Capital Social 

Mínimo que não ultrapasse dez por cento do valor estimado da 

contratação. 

Na rotina operacional, a aplicação dos critérios econômicos deve 

pautar-se estritamente pelos índices definidos e fundamentados no 

edital de convocação. A exigência simultânea de capital social 

mínimo e de garantias de proposta, quando limitada pelo 

regramento legal, e o cálculo de índices de liquidez por fórmulas 

heterodoxas e arbitrárias violam o princípio da isonomia. Um erro 
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recorrente das comissões licitantes é inabilitar empresas em 

recuperação judicial sem avaliar se o plano de recuperação 

aprovado em juízo e a capacidade operacional atestada fornecem 

segurança razoável para a execução do contrato. A boa prática 

prescreve a utilização de pareceres técnicos emitidos por 

contadores ou analistas financeiros habilitados do próprio órgão 

para fundamentar as decisões de aprovação dos índices 

econômicos dos proponentes. 

Aula 6.5: Diligências, Sanamento de Falhas e Julgamento A fase de 

julgamento da habilitação é regida pelo princípio do formalismo 

moderado, que orienta que o processo licitatório não deve ser 

transformado em um fim em si mesmo, devendo os vícios 

meramente formais e as falhas insignificantes ser sanados em favor 

do interesse público e da ampliação da competitividade. O agente 

de contratação ou a comissão de contratação possui o dever-poder 

de realizar diligências a qualquer momento do procedimento para 

esclarecer dúvidas, confirmar a veracidade de informações e 

certidões ou autorizar a juntada de documentos que atestem 

condição pré-existente à data da abertura do certame. 

A aplicação prática do saneamento de falhas requer discernimento 

técnico dos julgadores para diferenciar o saneamento de erros 

formais pontuais da juntada extemporânea de documentos inéditos 

essenciais que deveriam ter instruído a proposta inicial. A 

inabilitação rígida de uma proposta vantajosa de engenharia devido 

a uma inconsistência facilmente corrigível por diligência simples 

gera prejuízos graves ao erário e atrasos nas entregas de 
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infraestrutura. O erro prático comum é o agente de contratação 

aceitar a inclusão de um atestado técnico com data de emissão 

posterior ao encerramento do prazo de envio de propostas, ferindo 

a isonomia entre os concorrentes. A boa prática recomenda a 

gravação de todas as sessões de saneamento, a concessão de 

prazos razoáveis para o cumprimento das diligências notificadas e a 

juntada motivada dos pareceres probatórios nos autos eletrônicos 

da licitação. 

Módulo 7: Regimes de Execução e Empreitadas 

Aula 7.1: Empreitada por Preço Unitário e Medição A Empreitada 

por Preço Unitário é o regime de execução contratual utilizado 

quando o objeto a ser contratado é composto por serviços 

subdivididos em etapas e quantitativos variáveis, cuja estimativa 

prévia exata não seja viável devido a incertezas do meio físico ou 

geológico, como em obras de terraplenagem, fundações profundas 

e drenagem urbana. Nesse regime, a contratação é firmada com 

base na fixação prévia dos preços para unidades de medida 

estabelecidas na planilha orçamentária, ocorrendo a medição física 

do serviço executado periodicamente e efetuando-se o pagamento 

estritamente pelo volume efetivamente medido e comprovado no 

canteiro de obras. 

A gestão operacional da Empreitada por Preço Unitário exige uma 

estrutura rigorosa de fiscalização de campo equipada com 

instrumentos topográficos e controles tecnológicos para a aferição 

do volume físico executado em cada ciclo contratual. A flexibilidade 

inerente ao regime pode induzir ao descontrole dos quantitativos 
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finais, gerando aumentos não planejados no valor do contrato 

através de distorções de medição. O erro comum da fiscalização 

técnica é permitir a medição e o pagamento de serviços sem a 

juntada dos levantamentos topográficos originários e dos diários de 

bordo atualizados que comprovem a variação dos quantitativos 

medidos. A boa prática orienta a realização de levantamentos 

tridimensionais, o uso de drones para mapeamento de áreas de 

corte e aterro e a emissão de folhas de medição formalmente 

assinadas pelo fiscal do contrato e pelo engenheiro preposto da 

empresa contratada. 

Aula 7.2: Empreitada por Preço Global e Escopo A Empreitada por 

Preço Global é o regime indicado para a contratação de obras e 

serviços de engenharia quando for possível quantificar os serviços e 

os custos com precisão no Projeto Básico, como na construção de 

edifícios padronizados, quadras esportivas e passarelas. Nesse 

modelo, a contratação envolve a entrega da obra concluída por um 

preço certo e total pré-determinado, assumindo o contratado o risco 

pelas pequenas variações de quantidades executadas no decorrer 

do processo construtivo. O cronograma físico-financeiro torna-se a 

peça chave do contrato, balizando as medições por metas ou 

etapas concluídas do projeto. 

Na rotina da Empreitada por Preço Global, as medições de serviços 

não se pautam pela conferência de quantitativos unitários e 

métricos pontuais de cada insumo, mas sim pelo cumprimento e 

entrega efetiva dos percentuais das etapas físicas descritas na 

matriz de eventos e cronograma da obra. A concessão inadequada 
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de aditivos contratuais para alteração de quantitativos unitários em 

contratos de Preço Global viola a essência do regime, salvo em 

casos de modificação qualitativa impositiva promovida pela 

Administração ou imprevistos geológicos de extrema gravidade. O 

erro crítico recorrente dos gestores é transformar a Empreitada por 

Preço Global em Empreitada por Preço Unitário durante a 

execução, aceitando pleitos por pequenas variações nos 

quantitativos de itens orçamentários previstos originalmente. A boa 

prática exige a revisão minuciosa do Projeto Básico antes da 

contratação para garantir o rigor dos levantamentos e a estabilidade 

do escopo total licitado. 

Aula 7.3: Contratação Semi-Integrada e Alterações de Projeto A 

Contratação Semi-Integrada é o regime de execução aplicável a 

obras de engenharia no qual o contratado é o responsável pela 

elaboração do Projeto Executivo e por toda a execução da obra, 

figurando a Administração Pública como fornecedora do Projeto 

Básico antecedente. O contratado pode alterar o Projeto Básico 

fornecido pela Administração desde que demonstre a obtenção de 

vantagens operacionais, tecnológicas ou econômicas expressas, 

com a apresentação de soluções inovadoras ou metodologia 

construtiva diferenciada devidamente aprovada pela fiscalização do 

órgão licitante. 

O modelo da Contratação Semi-Integrada distribui as 

responsabilidades de projeto de forma dinâmica, impondo limites 

claros quanto ao cabimento de aditivos contratuais futuros. A 

empresa contratada assume a responsabilidade integral pelas 
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falhas decorrentes do Projeto Executivo que ela própria elaborou e 

pelas alterações introduzidas no Projeto Básico original. Um erro 

recorrente na condução da contratação semi-integrada é o aceite 

passivo por parte da fiscalização pública de alterações no Projeto 

Básico que reduzem a qualidade ou a durabilidade do 

empreendimento visando apenas ao aumento da margem de lucro 

da empresa executora. A boa prática exige a tramitação formal das 

Propostas de Alteração Técnica e a análise das alterações por 

pareceristas técnicos independentes e qualificados do contratante 

público antes do deferimento das alterações. 

Aula 7.4: Contratação Integrada e Escopo Aberto A Contratação 

Integrada caracteriza-se pela delegação ao contratado da 

responsabilidade total pela elaboração e desenvolvimento dos 

projetos básico e executivo, pela execução de todas as obras e 

serviços de engenharia, pela montagem das instalações e pela 

entrega final do objeto plenamente acabado e em condições de 

operação regular. Licitada com base em um Anteprojeto de 

Engenharia, a contratação integrada veda expressamente a 

alteração do valor do contrato via aditivos por erros ou omissões de 

projeto, assumindo a empresa a integralidade dos riscos de 

detalhamento construtivo e métodos de execução escolhidos. 

A implementação do regime de Contratação Integrada exige 

extrema cautela na elaboração dos critérios e parâmetros de 

desempenho que figuram no anteprojeto fornecido pelo órgão 

licitante. Se o anteprojeto for vago, a Administração perderá o 

controle do padrão de qualidade do resultado final, pois a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

construtora buscará maximizar a rentabilidade simplificando 

soluções estruturais e acabamentos. O erro prático mais comum 

dos gestores é autorizar termos aditivos de valor em contratações 

integradas justificando omissões em quantitativos de serviços que a 

própria empresa projetou e detalhou. A boa prática prevê a 

instituição do conceito de "Relatório de Aceite de Entrega e 

Desempenho", onde o pagamento final fica estritamente 

condicionado ao atingimento das metas e indicadores operacionais 

contratados. 

Aula 7.5: Fornecimento e Prestação de Serviços Contínuos As 

contratações de serviços contínuos de engenharia envolvem a 

prestação contínua de atividades de manutenção preventiva e 

corretiva de prédios públicos, conservação rodoviária, gestão de 

facilidades e operação de usinas ou estações de tratamento. Esses 

contratos possuem características específicas, permitindo prazos de 

vigência plurianuais prorrogáveis e alocação de mão de obra 

dedicada sob o regime de dedicação exclusiva ou sob demanda por 

ordens de serviço. A medição baseia-se prioritariamente no 

Cumprimento de Acordos de Nível de Serviço (ANS) e Indicadores 

de Desempenho (ID), desatrelando a remuneração estritamente das 

horas trabalhadas. 

A operacionalização desses contratos de serviços contínuos exige a 

elaboração de matrizes de fiscalização pautadas em SLAs objetivos 

e metas operacionais mensuráveis. A falta de fiscalização diária dos 

níveis de serviço leva ao pagamento integral de faturas por serviços 

mal executados ou pendentes na manutenção das instalações de 
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engenharia. O erro recorrente das equipes de gestão é prorrogar 

contratos de serviços contínuos de conservação sem realizar a 

ampla pesquisa de mercado para confirmar a vantajosidade 

econômica da manutenção dos preços da empresa contratada. A 

boa prática envolve a utilização de Ordens de Serviço Eletrônicas, a 

retenção proporcional de faturas quando os indicadores de 

desempenho não atingirem as metas mínimas estabelecidas e o 

rigoroso controle do cumprimento dos encargos trabalhistas da mão 

de obra alocada no prédio público. 

Módulo 8: Elaboração do Edital e Instrumentos Convocatórios 

Aula 8.1: Estrutura do Edital para Contratação de Obras O edital é o 

ato convocatório que vincula a Administração e os licitantes às 

regras e aos procedimentos do certame, devendo conter a 

descrição clara e sucinta do objeto, a modalidade de licitação, os 

critérios de julgamento, a sistemática de lances, as exigências de 

habilitação, o regime de execução, as regras de sanção e as 

minutas dos contratos ou anexos. Ele atua como o código normativo 

específico da licitação, devendo observar estritamente as 

disposições da lei geral, sem impor exigências arbitrárias ou 

desproporcionais que limitem a participação de construtoras e 

consultorias de engenharia. 

A confecção do edital exige a articulação precisa entre a equipe do 

setor requisitante de engenharia e o setor de licitações. 

Discrepâncias entre o texto do edital principal e os seus anexos 

técnicos, tais como o Projeto Básico e a Matriz de Riscos, originam 

controvérsias operacionais e impugnações que paralisam o certame 
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no órgão de controle. O erro frequente na montagem dos editais de 

obras é a inserção de cláusulas contraditórias ou obsoletas 

oriundas de modelos antigos e não adaptados às especificidades do 

local e do empreendimento. Como boa prática, orienta-se a 

utilização de minuta-padrão validada pela advocacia pública, 

atualizada periodicamente e submetida a rigoroso checklist de 

conferência técnica antes da publicação nos diários oficiais. 

Aula 8.2: Cláusulas Obrigatórias e Anexos Essenciais As cláusulas 

obrigatórias do instrumento convocatório estabelecem as condições 

operacionais do futuro contrato, prevendo as regras de 

reajustamento de preços, as condições de pagamento, os prazos de 

início de etapas e de entrega final, as penalidades cabíveis e o foro 

para dirimir conflitos. Além disso, os anexos essenciais do edital de 

obras devem abranger o Projeto Básico ou Anteprojeto, a Planilha 

Orçamentária Estimativa contendo o BDI de referência, o 

Cronograma Físico-Financeiro estimado, a Minuta da Matriz de 

Riscos e o modelo de Declaração de Vistoria Técnica ou de pleno 

conhecimento do local das intervenções. 

A omissão ou obscuridade das cláusulas de reajustamento e 

pagamento no edital é fonte geradora de desequilíbrios contratuais 

graves durante a execução da obra. Deixar de prever no 

instrumento convocatório o índice setorial exato que corrigirá os 

preços nos anos futuros expõe o contrato ao arbítrio de decisões 

administrativas supervenientes. O erro comum dos órgãos licitantes 

é deixar de anexar as especificações de materiais ou as planilhas 

orçamentárias na publicação inicial e disponibilizá-las apenas 
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mediante requisição presencial, ferindo o princípio da transparência 

pública ativa. A boa prática determina a publicação simultânea de 

toda a documentação instrutória do certame em formato aberto e 

auditável nos portais oficiais de contratação da Administração 

Pública. 

Aula 8.3: Vistoria Técnica: Obrigatoriedade x Facultatividade A 

Vistoria Técnica do local da futura obra busca proporcionar ao 

fornecedor o conhecimento direto das condições operacionais do 

terreno, tais como acessos, topografia, interferências ambientais e 

vizinhança. A nova legislação estabeleceu que a vistoria técnica é, 

em regra, facultativa, podendo o licitante substituí-la por uma 

Declaração Formal de Pleno Conhecimento das Condições e do 

Local de Execução da Obra. A vistoria presencial só poderá ser 

exigida como condição compulsória de habilitação mediante 

justificativa técnica fundamentada no processo pelo engenheiro 

responsável, devendo a Administração disponibilizar datas e 

horários flexíveis para sua realização. 

A exigência injustificada de vistoria técnica presencial obrigatória 

tem sido sistematicamente combatida pelos Tribunais de Contas por 

configurar barreira artificial à competitividade da licitação. Na prática 

das contratações de engenharia, caso a vistoria presencial seja 

mantida como estritamente necessária devido à complexidade 

geotécnica ou estrutural do imóvel, o órgão deve assegurar que a 

vistoria possa ser realizada por qualquer preposto indicado pela 

licitante, sem a obrigação indevida de acompanhamento exclusivo 

por engenheiro cadastrado no CREA. O erro operacional grave é 
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agendar janelas de vistoria exíguas que impossibilitam a presença 

simultânea dos competidores interessados. A boa prática preconiza 

franquear o acesso livre ao local e aceitar a declaração assinada 

pelo responsável legal do proponente declarando assumir os riscos 

decorrentes das condições do local de execução das obras. 

Aula 8.4: Impugnações, Esclarecimentos e Modificações Qualquer 

pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da lei ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até três dias 

úteis antes da data de abertura da sessão pública. O agente de 

contratação ou a comissão deve responder às impugnações e aos 

pedidos de esclarecimento no prazo legal e publicar a decisão na 

rede mundial de computadores. Se o provimento da impugnação 

importar na alteração do edital que afete a formulação das 

propostas comerciais ou técnicas das proponentes, a Administração 

é obrigada a reabrir integralmente o prazo legal de divulgação 

inicialmente estabelecido. 

A condução do trâmite de impugnações exige preparo técnico 

rigoroso para evitar que o certame seja paralisado por 

questionamentos meramente protelatórios de licitantes ou que 

irregularidades graves passem despercebidas. As respostas aos 

pedidos de esclarecimento integram o edital para todos os fins, 

vinculando a fiscalização futura do contrato. O erro frequente na 

rotina das comissões licitantes é emitir respostas evasivas, como 

"atenda-se ao edital", sem elucidar as ambiguidades apontadas nas 

planilhas de preços ou nos memoriais descritivos do Projeto Básico. 
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A boa prática recomenda a requisição imediata de parecer formal 

da equipe de engenharia responsável pela elaboração do projeto 

para fundamentar a resposta oficial e a republicação imediata do 

instrumento convocatório acrescido das correções formais 

necessárias. 

Aula 8.5: Publicidade, Prazos e Divulgação no PNCP A eficácia do 

procedimento licitatório e o atendimento ao princípio da publicidade 

dependem da divulgação ampla e centralizada dos atos 

convocatórios no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

além das publicações nos diários oficiais e em sítios eletrônicos 

institucionais. A legislação fixa prazos mínimos de divulgação dos 

editais de obras de engenharia que variam conforme o critério de 

julgamento e o regime de execução adotado, oscilando de dez dias 

úteis a até sessenta dias úteis nos casos de julgamentos por 

técnica e preço ou regimes de contratação integrada. A contagem 

desses prazos inicia-se no primeiro dia útil subsequente à data da 

disponibilização do edital no portal oficial. 

No contexto operacional das contratações de infraestrutura, a 

inobservância dos prazos mínimos de divulgação acarreta a 

nulidade de todo o certame e o refazimento dos atos processuais. A 

alteração de especificações técnicas ou quantitativos no decorrer do 

prazo sem a devida publicação no PNCP e sem a reabertura do 

prazo legal frustra a participação de potenciais concorrentes e 

enseja sanções aos agentes de contratação por descumprimento do 

dever de publicidade. O erro constante é contabilizar prazos 

corridos em vez de dias úteis, ou ignorar feriados locais e estaduais 
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no cálculo da abertura das propostas comerciais. A boa prática 

prescreve o cadastramento automatizado das datas em sistemas 

integrados de gestão licitatória, assegurando a contagem exata e 

transparente dos prazos estabelecidos nas diretrizes legais. 

Módulo 9: Fases e Procedimentos da Fase Externa 

Aula 9.1: Sessão Pública e Abertura de Propostas A fase externa do 

certame licitatório inicia-se formalmente com a realização da sessão 

pública para o recebimento e a abertura das propostas comerciais e 

dos documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes. A 

sessão é conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação em ambiente eletrônico interconectado, 

assegurando o sigilo e a integridade das propostas até a data e 

hora formalmente indicadas no edital. O agente de contratação 

verifica a conformidade preliminar das propostas escritas enviadas 

com as exigências técnicas do edital, desclassificando de plano 

aquelas que apresentem vícios insuperáveis ou manifesta 

desconformidade com o objeto licitado. 

A operacionalização da sessão pública em plataformas virtuais 

demanda estabilidade de conexão de dados, rigor no 

acompanhamento dos prazos do sistema eletrônico e total 

imparcialidade na condução dos debates e na apreciação das 

ofertas. A alteração indevida dos parâmetros do sistema eletrônico 

durante o andamento da sessão, sem prévio aviso transparente aos 

licitantes, expõe o certame a nulidades e representações perante os 

órgãos de controle. O erro operacional típico é a desclassificação 

prematura de propostas que contenham pequenos equívocos de 
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preenchimento na planilha orçamentária sem facultar à licitante a 

oportunidade de saneamento sem alteração do valor global 

ofertado. A boa prática preconiza a gravação completa e detalhada 

da sessão pública eletrônica e a disponibilização imediata da ata 

resumida das ocorrências a todos os participantes do certame. 

Aula 9.2: Disputa de Lances e Análise de Propostas A fase de 

disputa de lances é o momento concorrencial do certame no qual as 

licitantes classificadas enviam ofertas sucessivas e concorrentes de 

preços ou descontos, visando alcançar a posição mais vantajosa 

para a contratação da obra. Encerrada a etapa de lances, o agente 

de contratação procede à análise minuciosa da proposta comercial 

classificada em primeiro lugar, verificando a composição dos preços 

unitários, a adequação das alíquotas do BDI, a aderência aos 

limites orçamentários fixados e a compatibilidade dos prazos 

propostos com o cronograma físico-financeiro de referência. 

A análise detalhada das planilhas de composições unitárias do 

primeiro colocado é crucial para evitar a aceitação de preços com 

sobrepreço velado ou distorções graves de produtividade que 

comprometam a posterior fiscalização do contrato. O erro frequente 

das comissões é limitar a análise comercial à verificação do preço 

global ofertado, ignorando distorções absurdas nos preços unitários 

que configurarão desequilíbrio na contratação durante a futura 

alteração dos quantitativos físicos da obra. A boa prática exige a 

utilização de softwares orçamentários para o cruzamento 

automático das planilhas ofertadas pelas empresas com o 

orçamento de referência do SINAPI/SICRO, identificando 
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inconsistências matemáticas, itens desonerados e erros de 

aplicação das alíquotas tributárias estipuladas. 

Aula 9.3: Análise de Exequibilidade e Preços Inexequíveis A 

verificação da exequibilidade das propostas comerciais em 

licitações de obras e serviços de engenharia busca assegurar que 

os preços ofertados pelos licitantes são financeiramente suficientes 

para cobrir os custos reais de execução do empreendimento, 

afastando propostas temerárias ou predatórias. A legislação 

estabelece um parâmetro matemático objetivo de presunção relativa 

de inexequibilidade para obras de engenharia, considerando 

inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a setenta e 

cinco por cento do valor orçado pela Administração Pública. 

A aplicação desse parâmetro não autoriza a desclassificação 

sumária e automática do licitante que apresentou valor abaixo do 

patamar de setenta e cinco por cento, por tratar-se de presunção 

relativa que admite prova em contrário. O agente de contratação 

deve obrigatoriamente conceder ao proponente a oportunidade de 

comprovar a exequibilidade de sua proposta em diligência, por meio 

de demonstração documental das condições especiais de custos de 

seus insumos, acordos operacionais específicos com fornecedores 

e produtividade diferenciada de suas equipes técnicas. O erro 

crasso do gestor público é declarar a inoperância imediata do 

licitante sem instaurar o contraditório e sem analisar formalmente a 

defesa técnica apresentada. A boa prática orienta a análise detida 

da planilha comprovatória de custos apresentada pelo licitante pela 
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equipe orçamentista do órgão antes da tomada de decisão de 

desclassificação. 

Aula 9.4: Recursos Administrativos e Contrarrazões O direito de 

manifestar a intenção de recorrer das decisões proferidas na fase 

de julgamento e habilitação é facultado a qualquer participante 

licitante, devendo a intenção ser expressa de forma imediata e 

motivada na própria sessão pública do certame. O recorrente 

dispõe do prazo legal de três dias úteis para apresentar as razões 

do seu recurso administrativo, abrindo-se prazo idêntico para que 

os demais licitantes apresentem contrarrazões em defesa dos seus 

interesses. O recurso possui efeito suspensivo em relação aos atos 

impugnados até a prolação da decisão final fundamentada pela 

autoridade superior competente. 

O processamento dos recursos administrativos exige 

tempestividade, objetividade e rigor analítico no exame dos 

argumentos de mérito técnico sustentados pelas recorrentes. O 

desrespeito aos prazos legais de instrução e resposta aos recursos 

gera atrasos excessivos no calendário de investimentos em obras 

do órgão público. Um erro operacional frequente dos agentes de 

contratação é inadmitir antecipadamente a intenção de recurso por 

considerá-la improcedente na essência, subtraindo indevidamente a 

competência julgadora da autoridade superior do órgão. A boa 

prática preconiza a elaboração de pareceres técnicos 

circunstanciados pela engenharia e de pareceres jurídicos formais 

antes da emissão da decisão definitiva da autoridade administrativa 

sobre os recursos interpostos. 
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Aula 9.5: Adjudicação, Homologação e Saneamento Superadas as 

fases de disputa, julgamento, habilitação e recursal, o processo 

licitatório é submetido à autoridade superior competente para o 

encerramento da fase externa. A adjudicação é o ato formal pelo 

qual se atribui ao licitante vitorioso o objeto da licitação, enquanto a 

homologação é o ato de controle de legalidade pelo qual a 

autoridade ratifica a regularidade de todos os atos praticados no 

procedimento e autoriza a convocação para celebração do 

respectivo contrato administrativo de obras. 

A análise final para homologação exige uma revisão global de 

conformidade jurídica de toda a instrução processual para evitar a 

assinatura de contratos eivados de nulidades insanáveis. 

Homologar um certame licitatório que contenha vícios de 

publicidade, erros de julgamento ou inobservância de prazos expõe 

a autoridade superior à responsabilização pelos órgãos de controle. 

O erro comum da alta administração é assinar o termo de 

homologação como ato meramente burocrático e sem a prévia 

conferência das certidões cadastrais atualizadas da empresa 

adjudicatária. Como boa prática, prescreve-se a inclusão nos autos 

de parecer conclusivo do controle interno atestando a regularidade 

formal do certame antes do ato final de homologação e a 

subsequente convocação para assinatura do instrumento contratual. 

Módulo 10: Gestão Contratual e Fiscalização de Obras 

Aula 10.1: Designação e Atribuições do Gestor e Fiscais A gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos de obras de engenharia 

constituem obrigações essenciais do Poder Público, visando a 
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acompanhar a execução do objeto e garantir o exato cumprimento 

das cláusulas pactuadas. A Administração deve designar 

formalmente, via portaria, o Gestor do Contrato, responsável pelas 

atividades administrativas, burocráticas e orçamentárias do 

acompanhamento, e o Fiscal Técnico da Obra, obrigatoriamente um 

engenheiro civil ou arquiteto habilitado, responsável pelo 

acompanhamento direto e presencial da execução física e 

tecnológica dos serviços na frente de trabalho. 

A segregação entre as atribuições do Gestor e do Fiscal Técnico é 

necessária para organizar os fluxos de trabalho e evitar a 

sobrecarga funcional de profissionais de campo com demandas 

meramente administrativas. O descumprimento do dever de 

designação do fiscal de obras por escrito sujeita a Administração e 

a autoridade omissa às penalidades dos Tribunais de Contas por 

omissão no dever de controle. O erro prático mais recorrente é a 

atribuição genérica e formal de fiscalização de dezenas de obras 

simultâneas a um único engenheiro do quadro funcional, tornando a 

fiscalização de campo inviável e meramente figurativa. A boa 

prática recomenda a adequação da carga de trabalho dos fiscais 

técnicos, o fornecimento de veículos, equipamentos de proteção 

individual e ferramentas tecnológicas de campo para garantir a 

eficácia do acompanhamento físico e financeiro da obra. 

Aula 10.2: Diário de Obra: Preenchimento, Valor Legal e Provas O 

Diário de Obra é o documento probatório e obrigatório de 

preenchimento diário no canteiro de serviços, no qual são 

registradas detalhadamente as ocorrências técnicas, operacionais e 
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climáticas da execução da empreitada. Nele devem ser anotados as 

condições meteorológicas, o efetivo diário de mão de obra e 

equipamentos alocados, os serviços iniciados e concluídos, os 

ensaios tecnológicos realizados, os acidentes de trabalho, as visitas 

técnicas, os prazos de paralisação e as determinações expressas 

emitidas pela fiscalização pública ao preposto da construtora. 

O Diário de Obra reveste-se de altíssimo valor probatório em 

disputas administrativas e judiciais atinentes a pleitos de reequilíbrio 

econômico-financeiro, pedidos de prorrogação de prazo e aplicação 

de sanções contratuais por atraso de cronograma. A falta de 

anotação contemporânea dos fatos ocorridos no canteiro fragiliza a 

defesa da Administração Pública contra pleitos indevidos 

apresentados pela empreiteira. O erro comum do fiscal técnico é 

delegar o preenchimento integral do Diário de Obra exclusivamente 

ao engenheiro da construtora contratada, limitando-se a assinar ao 

final do mês sem registrar suas próprias ressalvas e observações 

técnicas de contrariedade. A boa prática preconiza a utilização do 

Diário de Obra Eletrônico com identificação digital, geolocalização e 

fotos diárias obrigatórias das frentes de trabalho ativas no projeto. 

Aula 10.3: Medição de Serviços, Relação de Pagamentos e 

Impostos A medição de serviços de engenharia é o procedimento 

mensal de conferência física e avaliação quantitativa do volume de 

obras efetivamente executado pela contratada no período de 

apuração, segundo os critérios operacionais descritos nos 

memoriais do Projeto Básico. A emissão do Relatório de Medição 

aprovado pelo fiscal técnico é a condição indispensável para a 
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instrução da fatura e subsequente autorização da liquidação e 

pagamento do contrato financeiro. As medições devem conferir 

rigorosamente o atendimento às normas de qualidade e aos 

ensaios tecnológicos de controle de materiais aplicados. 

A liquidação financeira da medição exige a verificação simultânea 

do recolhimento das obrigações sociais, trabalhistas e 

previdenciárias vinculadas à matrícula específica da obra junto ao 

INSS (CERO/SERO) e da retenção dos impostos incidentes no 

faturamento, tais como o ISSQN retido na fonte pelo município sede 

da edificação. O erro operacional crítico é a medição e o pagamento 

antecipado de serviços e fornecimentos de materiais estocados em 

canteiro que ainda não foram efetivamente aplicados na estrutura 

da obra pública, prática terminantemente vedada pela legislação 

orçamentária. Como boa prática, o fiscal deve anexar à medição 

memórias de cálculo topográficas, ensaios de resistência do 

concreto, certidões de destinação de resíduos ambientais e 

fotografias datadas de cada serviço medido. 

Aula 10.4: Recebimento Provisório e Definitivo da Obra Concluída a 

execução integral do objeto do contrato de engenharia, o processo 

de finalização e entrega da infraestrutura envolve duas etapas 

formais e sucessivas: o Recebimento Provisório e o Recebimento 

Definitivo. O Recebimento Provisório é realizado pelo fiscal técnico 

do contrato mediante termo detalhado, em até quinze dias da 

comunicação escrita do contratado informando a conclusão das 

obras. Já o Recebimento Definitivo é efetuado por comissão 

especial de servidores designada pela autoridade competente, 
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mediante termo circunstanciado atestando que a obra cumpre 

rigorosamente as especificações do projeto, após o decurso do 

prazo de observação e testes operacionais dos equipamentos 

instalados. 

A formalização incorreta do termo de recebimento definitivo 

transfere antecipadamente para a Administração os custos 

decorrentes de defeitos aparentes de construção que deveriam ter 

sido corrigidos à custa da empreiteira contratada. A emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo não exime a construtora 

executora da responsabilidade civil pela solidez e segurança da 

obra, estipulada pelo prazo contratual e pelo prazo quinquenal do 

Código Civil brasileiro. O erro habitual dos órgãos é a assinatura do 

recebimento definitivo sem a exigência prévia dos manuais de 

operação e manutenção do edifício público, das licenças ambientais 

finais de operação e dos Habite-se concedidos pelas prefeituras 

locais. A boa prática exige a execução de uma vistoria minuciosa 

com lista de pendências técnicas a serem resolvidas antes de dar o 

aceite final da intervenção. 

Aula 10.5: Responsabilidade Civil, Técnica e Garantias de 

Execução A responsabilidade técnica pela execução das obras de 

engenharia recai sobre os engenheiros e arquitetos anotados como 

responsáveis perante o CREA/CAU, enquanto a responsabilidade 

contratual e financeira recai sobre a empresa contratada perante o 

órgão público. Para assegurar o cumprimento das obrigações 

contratuais e cobrir potenciais prejuízos ou penalidades aplicadas 

por descumprimento de prazos, o edital pode exigir a prestação de 
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Garantia de Execução Contratual, cujas modalidades envolvem 

caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária no limite percentual estipulado pela lei geral de 

contratações. 

O acompanhamento do prazo de validade das garantias de 

execução é atividade administrativa de alta responsabilidade 

alocada ao Gestor do Contrato. Permitir que o seguro-garantia 

caduque durante a vigência do contrato, especialmente diante de 

desacertos executivos com a construtora, deixa a Administração 

Pública sem respaldo financeiro para reparar danos operacionais 

causados no empreendimento. O erro comum é deixar de exigir o 

aditamento ou suplementação do valor da garantia de execução 

sempre que for celebrado aditivo contratual de valor ou prorrogado 

o cronograma de execução das obras. As boas práticas 

recomendam a criação de alertas automáticos em sistemas 

operacionais para o controle de vigência dos seguros-garantia e o 

acionamento imediato da seguradora perante o descumprimento 

grave de prazos contratuais. 

Módulo 11: Alterações Contratuais, Reajustamento e Reequilíbrio 

Aula 11.1: Alterações Unilaterais e Consensuais do Contrato Os 

contratos administrativos de obras públicas possuem a prerrogativa 

especial de ser alterados unilateralmente pela Administração 

Pública para promover adequações qualificativas ou quantitativas 

do projeto ao interesse público. As alterações qualitativas ocorrem 

quando se faz necessária a modificação do projeto ou das 

especificações técnicas para melhor adequação aos objetivos da 
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intervenção pública. As alterações quantitativas referem-se aos 

acréscimos ou às reduções nos quantitativos físicos previstos na 

planilha orçamentária original. Por outro lado, as alterações 

consensuais realizam-se por acordo mútuo entre as partes 

contratantes para alterar cláusulas de pagamento ou substituir 

garantias prestadas. 

A aplicação das alterações contratuais está delimitada por 

parâmetros legais rígidos para evitar desfigurações arbitrárias do 

objeto licitado. As alterações contratuais unilaterais que acarretem 

aumentos de valor estão limitadas ao teto de vinte e cinco por cento 

do valor inicial atualizado do contrato para obras e até cinquenta por 

cento no caso exclusivo de reformas de edifícios ou equipamentos 

públicos. O erro recorrente e ilegal praticado por gestores é efetuar 

a transposição ou compensação de quantitativos entre itens da 

planilha sem respeitar a proibição do jogo de planilhas e 

estrapolando os limites legais permitidos calculados sobre o valor 

global inicial. A boa prática exige que cada proposta de alteração 

venha acompanhada de ampla justificativa técnica e parecer do 

setor orçamentário demonstrando a manutenção das taxas do BDI 

de referência do certame. 

Aula 11.2: Reajustamento em Sentido Estrito e Índices Setoriais O 

Reajustamento em Sentido Estrito é a forma de recomposição 

financeira do contrato que visa a compensar a perda do poder 

aquisitivo da moeda provocada pela inflação ordinária acumulada 

durante o prazo de execução da obra. Ele deve ser 

obrigatoriamente previsto no edital e no instrumento contratual 
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mediante a aplicação de índices econômicos setoriais ou 

específicos publicados por entidades idôneas, como a Fundação 

Getulio Vargas (FGV). O direito ao primeiro reajustamento ocorre 

após o interregno mínimo de doze meses, contados a partir da data-

base do orçamento estimado da Administração constante do 

procedimento licitatório. 

A correta operacionalização do reajustamento em sentido estrito 

exige o mapeamento minucioso das datas-base do orçamento de 

referência do certame e das colunas de índices aplicáveis às 

diferentes disciplinas da engenharia, tais como obras viárias, 

edificações ou terraplenagem. A postergação desmotivada do 

pagamento do reajustamento sob a alegação de indisponibilidade 

orçamentária causa transtornos ao fôlego financeiro da empreiteira 

e gera direito ao pagamento de juros de mora contratuais. O erro 

constante das equipes de gestão é aplicar índices gerais de 

inflação, como o IPCA, em vez dos índices setoriais de engenharia 

fixados formalmente nas cláusulas do contrato celebrado. A boa 

prática envolve o cálculo automatizado dos Reajustes no ato do 

processamento mensal das medições utilizando planilhas 

eletrônicas padronizadas e auditáveis. 

Aula 11.3: Reequilíbrio Econômico-Financeiro e Fatos Imprevisíveis 

O Reequilíbrio Econômico-Financeiro em Sentido Estrito (Revisão 

Contratual) destina-se a restabelecer a relação de 

proporcionalidade existente entre as obrigações assumidas pelo 

contratado e a remuneração estipulada no contrato inicial. Ele 

busca neutralizar os impactos decorrentes de fatos imprevisíveis, ou 
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previsíveis de consequências incalculáveis, decorrentes de força 

maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato da administração que 

venham a alterar substancialmente os custos executivos no canteiro 

de obras, fugindo à margem usual de variação inflacionária e aos 

riscos alocados à contratada. 

A concessão do reequilíbrio financeiro exige a instrução de 

processo administrativo autônomo e robusto contendo ampla 

demonstração cabal do aumento desproporcional do custo real dos 

insumos suportados pela empreiteira. A mera variação ordinária dos 

preços de mercado de materiais, como variações normais no preço 

do cimento ou aço cobertas pela lógica do reajustamento setorial, 

não enseja o deferimento da revisão contratual. O erro comum dos 

gestores públicos é conceder reequilíbrios orçamentários baseando-

se em meras notas fiscais de compra fornecidas pela empresa sem 

realizar pesquisa ampla de mercado e auditoria financeira nos 

balanços da obra. A boa prática determina a exigência de laudos 

periciais orçamentários detalhados, o exame da Curva ABC de 

insumos e a análise objetiva da Matriz de Riscos contratual antes 

de deferir o restabelecimento do equilíbrio. 

Aula 11.4: Prevenção do Jogo de Planilhas em Aditivos O "Jogo de 

Planilhas" é uma prática ilegal que se caracteriza pelo desequilíbrio 

na composição de custos do contrato mediante o acréscimo de 

serviços cujos preços unitários ofertados pelo contratado eram 

superiores aos da planilha de referência da licitação, concomitante 

ao decréscimo ou supressão de itens cujos preços ofertados eram 

significativamente inferiores aos preços base da Administração. 
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Para prevenir essa fraude na celebração de Aditivos Contratuais, a 

legislação impõe que a manutenção do desconto percentual global 

ofertado pelo fornecedor vitorioso no certame deve ser preservada 

em todos os aditamentos promovidos no instrumento. 

A verificação da manutenção do desconto do contrato durante a 

instrução de Aditivos exige um cálculo orçamentário específico e 

criterioso pela fiscalização. O fiscal técnico deve apurar o Preço 

Global Atualizado da obra aplicando a taxa de desconto inicial sobre 

a planilha modificada contendo as novas estimativas quantitativas. 

O erro frequente na elaboração de termos aditivos é permitir a 

inserção de novos serviços inéditos com preços unitários cotados 

pelo valor de mercado sem aplicar a eles o desconto médio e 

proporcional obtido na licitação originária. A boa prática prescreve o 

desenvolvimento de rotinas em planilhas eletrônicas que calculem o 

Balanço de Aditivos e emitam alertas visuais de variação do 

desconto contratual original a cada alteração de escopo proposta 

pelas partes. 

Aula 11.5: Prorrogação de Prazos e Cronograma Físico-Financeiro 

A prorrogação do prazo de execução do contrato de obras públicas 

é admitida quando houver alteração do projeto promovida pela 

Administração, superveniência de fato imprevisível, atraso no 

fornecimento de dados técnicos essenciais pelo contratante, 

intempéries climáticas extraordinárias comprovadas por dados 

meteorológicos oficiais que inviabilizem a execução das frentes de 

trabalho ou ordem expressa de paralisação emitida pela fiscalização 

pública por motivos de interesse coletivo. Cada alteração de prazo 
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deve ser acompanhada do respectivo ajuste no Cronograma Físico-

Financeiro aprovado da obra. 

A prorrogação de prazo não deve ser tratada como medida 

burocrática automática e desprovida de análise do nexo de 

causalidade. Conceder prorrogação de cronograma para 

fundamentar atrasos decorrentes do desplanejamento operacional 

ou da falta de mobilização de mão de obra por parte da construtora 

configura benevolência ilegal e oculta o dever de aplicação de 

sanções moratórias. O erro grave de engenharia de fiscalização é 

autorizar prorrogações sem a apresentação concomitante, por parte 

do construtor, do Cronograma Repactuado contendo a 

redistribuição física das metas dos serviços para os meses 

subsequentes. Como boa prática, o fiscal deve validar os boletins 

pluviométricos oficiais da região, examinar as anotações 

contemporâneas do Diário de Obra e aprovar o cronograma 

reprogramado antes de assinar a minuta do termo aditivo temporal. 

Módulo 12: Paralisação, Extinção e Rescisão Contratual 

Aula 12.1: Motivos para Extinção Unilateral do Contrato A extinção 

unilateral do contrato de obras de engenharia é um ato 

administrativo praticado pela Administração Pública motivado pelo 

descumprimento grave de obrigações contratuais assumidas pelo 

empreiteiro. Constituem motivos legais para a rescisão unilateral o 

atraso injustificado no início ou no ritmo das obras, a paralisação 

das frentes de trabalho sem justa causa, o cumprimento irregular de 

cláusulas contratuais, a subcontratação total ou parcial não 

autorizada do objeto, a falência ou insolvência civil da empresa, e o 
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cometimento reiterado de faltas gravadas nas anotações da 

fiscalização pública. 

A declaração de extinção unilateral exige a instrução rigorosa de um 

Processo Administrativo de Rescisão onde fiquem demonstradas a 

infração contratual, a notificação prévia de mora e o respeito aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. A promoção de uma 

rescisão de contrato fundamentada em motivações frágeis ou 

informais sujeita o ente público ao pagamento de indenizações 

vultosas por lucros cessantes à empreiteira afastada por decisão da 

justiça. O erro operacional comum dos fiscais é não documentar os 

atrasos de prazo no Diário de Obra e aprovar medições zeradas por 

sucessivos meses sem emitir as devidas notificações formais de 

mora. A boa prática preconiza a formalização prévia de notificações 

com prazo improrrogável para regularização do ritmo da empreitada 

antes do encaminhamento do processo para rescisão jurídica 

unilateral. 

Aula 12.2: Extinção Consensual e por Inadimplemento Público A 

extinção contratual pode ocorrer por acordo entre as partes 

(consensual) quando houver interesse recíproco da Administração e 

do contratado decorrente de razões de conveniência e oportunidade 

pública devidamente justificadas. Adicionalmente, a legislação 

confere ao contratado o direito de pleitear a extinção do contrato por 

inadimplemento da Administração Pública nas hipóteses de 

suspensão da execução da obra por ordem escrita da autoridade 

por prazo superior a três meses, atraso nos pagamentos devidos 

pelas medições já concluídas por prazo superior a dois meses, ou 
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não liberação da área destinada à execução da obra nos prazos 

formalmente contratados. 

A paralisação de frentes de serviço promovida legitimamente pelo 

construtor devido a atrasos nos pagamentos estatais interrompe o 

dever de manter canteiros e equipes mobilizados às suas expensas. 

Na ocorrência da extinção contratual sem culpa do construtor, este 

possui o direito de ser ressarcido pelos prejuízos comprovados que 

houver sofrido, recebendo os pagamentos pelas medições 

realizadas, a devolução integral da garantia de execução prestada e 

a indenização pelo custo de desmobilização das equipes do 

canteiro. O erro prático das entidades públicas é ignorar as 

notificações formais de suspensão emitidas pelas empreiteiras e 

tentar imputar abandono de obra no caso de ausência crônica de 

repasses financeiros. A boa prática prescreve a repactuação 

consensual de etapas orçamentárias quando houver frustração de 

receitas públicas, ajustando o ritmo do canteiro ao fluxo financeiro 

real disponível. 

Aula 12.3: Procedimentos para Assunção da Obra Inacabada A 

rescisão ou rescisão unilateral de um contrato de obra de 

engenharia impõe à Administração Pública a adoção imediata de 

providências administrativas e técnicas para assumir a posse do 

canteiro, proteger o patrimônio público já edificado e viabilizar a 

continuidade e conclusão da infraestrutura abandonada ou 

inacabada. A Administração pode imitir-se provisoriamente na 

posse do local da obra, ocupar e utilizar as instalações, canteiro, 

materiais e equipamentos existentes no local que forem necessários 
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à continuidade dos serviços, além de executar a garantia prestada 

para cobrir os custos suplementares da retomada. 

A retomada física do canteiro exige a lavratura do Auto de 

Constatação de Estado da Obra acompanhado de rigoroso laudo 

pericial de vistoria e medição final do que foi efetivamente 

executado até a data do afastamento. Deixar de isolar o canteiro e 

de registrar detalhadamente o volume físico deixado pela empresa 

rescindida gera litígios futuros quanto à autoria de patologias 

estruturais e quanto aos quantitativos de materiais deixados no 

local. O erro crítico e frequente dos fiscais de obras é permitir a 

depreciação ou saque de materiais e o alagamento de escavações 

por falta de contratação imediata de serviços de vigilância e 

conservação patrimonial para o canteiro paralisado. A boa prática 

impõe a realização de vistoria cautelar com registro fotográfico e 

topográfico integral, seguida da convocação dos demais licitantes 

remanescentes do certame para concluir a obra. 

Aula 12.4: Convocação dos Licitantes Remanescentes Diante da 

rescisão do contrato de obras pública antes da conclusão do objeto, 

a legislação autoriza a Administração a convocar os demais 

licitantes que participaram do certame original, respeitada a ordem 

de classificação final, para assinar o contrato para a execução do 

remanescente da obra. Esta contratação é celebrada pelo preço e 

nas mesmas condições propostas pelo licitante vitorioso no certame 

originário, devendo o convocado aceitar executar o remanescente 

do escopo sob as planilhas do preço vencedor ou negociar 

condições dentro dos valores base devidamente atualizados. 
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A convocação dos licitantes remanescentes representa um 

mecanismo de eficiência administrativa que evita o despendimento 

de tempo e custos com a abertura de um novo procedimento 

licitatório do zero. A comissão de contratação deve exigir do licitante 

remanescente contratado a atualização integral de toda a 

documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica 

necessária para a assinatura. O erro comum é formalizar o contrato 

de remanescente sem promover o prévio e indispensável expurgo 

das medições já pagas ao construtor anterior do escopo original da 

planilha do edital, gerando duplo pagamento por serviços já 

realizados. Como boa prática, o órgão deve elaborar a "Planilha 

Orçamentária do Remanescente", contendo exclusivamente os 

quantitativos e serviços físicos que restam ser executados no 

canteiro para a conclusão perfeita da obra. 

Aula 12.5: Apuração de Danos, Indenizações e Desmobilização A 

rescisão por culpa do contratado deflagra a obrigação de apuração 

analítica dos danos materiais causados ao Erário e o cálculo das 

indenizações suplementares devidas pelo atraso e pela 

necessidade de contratação de terceiros por valores superiores aos 

originalmente previstos. Os custos incorridos com a realização de 

perícias técnicas para mensurar patologias deixadas, os valores 

pagos por conservação do canteiro paralisado e as diferenças de 

preços resultantes da convocação do remanescente devem ser 

formalmente cobrados do devedor e descontados dos créditos de 

medições pendentes e da garantia de execução retida. 
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A fase de apuração de indenizações exige o cálculo analítico dos 

custos de mobilização e desmobilização reais de frentes de 

trabalho. No caso de extinção motivada por culpa exclusiva da 

Administração, o cálculo indenizatório em favor do empreiteiro deve 

ser instruído com documentação contábil comprobatória de 

despesas reais com rescisão de contratos de trabalho de operários 

e devolução antecipada de equipamentos alugados. O erro 

frequente das Comissões de Apuração de Danos é emitir cobranças 

indenizatórias sem fundamentação em planilhas orçamentárias 

detalhadas ou sem conceder o amplo contraditório à empresa 

inadimplente. A boa prática consiste na instrução de processo de 

tomada de contas especial devidamente documentado contendo 

laudos de engenharia legal sobre a valoração real dos danos 

patrimoniais sofridos. 

Módulo 13: Ilícitos, Sanções e Processo Sancionatório 

Aula 13.1: Infrações Administrativas e Tipificação Legal As infrações 

administrativas cometidas em procedimentos licitatórios ou na 

execução de contratos de obras públicas envolvem condutas 

lesivas que afrontam os princípios do Direito Administrativo e o 

cumprimento do objeto contratado. A legislação tipifica como 

infrações administrativas dar causa à inexecução parcial ou total do 

contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame, não manter a proposta apresentada, ensejar o 

retardamento da execução do objeto, fraudar a licitação, praticar ato 

ilícito visando a frustrar os objetivos do certame, ou comportar-se de 

modo inidôneo. 
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A correta tipificação legal do comportamento do licitante ou 

contratado é premissa obrigatória para assegurar a validade do ato 

sancionatório administrativo. A aplicação de sanções baseada em 

condutas descritas genericamente sem a precisa fundamentação no 

dispositivo legal transgredido macula a sanção por vício de 

legalidade, levando ao seu cancelamento pelo Poder Judiciário. O 

erro prático comum dos fiscais e gestores de contrato é classificar 

qualquer pequeno atraso executivo de canteiro como ato inidôneo 

ou fraude, confundindo a mera mora executiva corrigível com a 

infração gravíssima dolosa de inexecução intencional. A boa prática 

orienta a elaboração de matrizes internas de enquadramento de 

infrações que correlacionem objetivamente a gravidade da falta 

cometida à tipificação legal prevista na legislação geral e no edital. 

Aula 13.2: Gradação das Sanções: Advertência a Inidoneidade A 

aplicação das sanções administrativas em contratações públicas 

deve pautar-se rigorosamente pelos princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade, considerando a gravidade da falta, a reputação 

do infrator, os prejuízos causados ao Erário e a reincidência das 

condutas. O rol das penalidades abrange a Advertência (aplicável 

exclusivamente a faltas leves no descumprimento de obrigações), a 

Multa (moratória por atraso injustificado ou compensatória por 

inexecução), o Impedimento de Licitar e Contratar (com o ente 

federativo sancionador pelo prazo de até três anos) e a Declaração 

de Inidoneidade para Licitar ou Contratar (com toda a Administração 

Pública nacional pelo prazo mínimo de três e máximo de seis anos). 
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A dosimetria da sanção exige a instrução motivada justificando a 

escolha da espécie e a gradação da penalidade aplicada à empresa 

de engenharia. A aplicação direta da Declaração de Inidoneidade 

para falhas meramente formais de documentação ou a estipulação 

de multas confiscatórias desproporcionais ao valor da falha 

configuram abusos de poder do administrador público. O erro grave 

corrente no meio público é a imposição de impedimentos sem a 

observância do contido nas decisões dos Tribunais de Contas no 

que tange à abrangência territorial das sanções aplicadas. A boa 

prática prescreve a edição de regulamentos próprios pelo órgão 

público estabelecendo tabelas claras de gradação de multas com 

percentuais progressivos incidentes sobre o valor diário do atraso 

ou do montante inadimplido da obra. 

Aula 13.3: Processo Administrativo Sancionatório (PAS) A aplicação 

de qualquer das sanções administrativas exige a prévia instauração 

do Processo Administrativo Sancionatório (PAS), garantindo ao 

acusado o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa. O 

PAS é formalizado mediante a notificação sumária do infrator, 

contendo a descrição minuciosa dos fatos imputados, a tipificação 

legal preliminar e a concessão do prazo legal de quinze dias úteis 

para a apresentação de defesa prévia escrita. Nas sanções mais 

graves de Impedimento e Inidoneidade, o processo deve ser 

conduzido por comissão composta por dois ou mais servidores 

estáveis. 

A inobservância das garantias do devido processo legal gera a 

nulidade absoluta de toda a penalidade imputada à empreiteira. A 
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notificação realizada em endereço desatualizado da empresa sem a 

exaustão dos meios probatórios de localização ou o indeferimento 

imotivado de produção de provas periciais requeridas pelo acusado 

contaminam o processo com vícios procedimentais graves. O erro 

comum da comissão sancionadora é elaborar a decisão final 

contendo apenas a reprodução do relatório de fiscalização, sem 

responder fundamentadamente a cada uma das teses defensivas 

apresentadas pelos advogados da empresa notificada. A boa 

prática exige a condução idônea da instrução probatória, o 

agendamento de oitiva de testemunhas registradas em ata e a 

confecção de Relatório Conclusivo de Dosimetria circunstanciado. 

Aula 13.4: Reabilitação e Dosimetria das Penalidades A reabilitação 

da empresa sancionada com a penalidade de declaração de 

inidoneidade ou impedimento é a medida que permite ao infrator 

demonstrar a restauração de sua idoneidade para voltar a licitar e 

contratar com a Administração Pública. O pedido de reabilitação 

exige o decurso do prazo mínimo de cumprimento da sanção 

imposta, o ressarcimento integral dos prejuízos causados ao 

patrimônio público e a comprovação da implantação ou do 

aperfeiçoamento de programa de integridade efetivo dentro da 

estrutura governamental da empresa prestadora de serviços. 

O julgamento dos pedidos de reabilitação requer da alta autoridade 

administrativa a avaliação crítica das provas trazidas pela empresa 

requerente. O deferimento da reabilitação sem a exigência do 

pagamento prévio das multas compensatórias aplicadas ou sem a 

prova documental do ressarcimento dos danos causados ao Erário 
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viola diretamente as disposições legais regentes da matéria. O erro 

prático dos órgãos públicos é deixar de cadastrar as sanções 

aplicadas nos sistemas nacionais unificados, permitindo que 

empresas inidôneas continuem participando indevidamente de 

licitações em outros entes federativos. A boa prática preconiza a 

inserção imediata das sanções definitivas no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP). 

Aula 13.5: Licitações e Crimes contra a Administração O 

descumprimento das normas de licitação e contratação pública 

transborda a esfera administrativa ao atingir a esfera penal, onde 

condutas lesivas graves são tipificadas como crimes contra a 

Administração Pública previstos no Código Penal brasileiro. Entre 

os tipos penais específicos destacam-se a contratação direta ilegal, 

a frustração do caráter competitivo de licitação, o patrocínio de 

interesse privado perante a administração, a modificação ou 

pagamento irregular em contrato administrativo, a omissão de 

dados técnicos em cadastros oficiais, e a fraude em licitação ou 

contrato de obra pública que cause prejuízo ao erário por alteração 

da qualidade ou quantidade dos materiais fornecidos. 

A caracterização do ilícito penal exige a comprovação do dolo e do 

dano efetivo, sujeitando os autores, sejam eles agentes públicos ou 

representantes das construtoras, a penas de reclusão severas 

cumuladas com a obrigação de reparação pecuniária. O gestor e o 

fiscal técnico de engenharia devem atuar com extrema lisura e 

apuração probatória, haja vista que a aposição de atestados falsos 
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de medição ou o direcionamento injustificado de especificações 

técnicas de materiais pode ser caracterizado como cumplicidade em 

crime de fraude a contratações. O erro de percepção profissional é 

julgar que condutas operacionais irregulares recorrentes no canteiro 

de obras não possuem desdobramentos na esfera criminal. A boa 

prática impõe a denúncia formal imediata ao Ministério Público 

sempre que houver indícios de colusão, superfaturamento doloso 

ou maquiagem de propostas no decorrer dos certames e contratos. 

Módulo 14: Controle Interno, Controle Externo e Tribunais de 

Contas 

Aula 14.1: Sistema de Controle Interno na Administração O Sistema 

de Controle Interno compreende o conjunto de órgãos, normas, 

rotinas e procedimentos estruturados pela própria Administração 

Pública para avaliar a eficiência da gestão, verificar a exatidão das 

contas e garantir a conformidade dos atos administrativos de 

contratação de obras com as exigências legais. O controle interno 

atua preventivamente e concomitantemente à execução das etapas 

licitatórias e contratuais, realizando auditorias operacionais, 

checagens de cronogramas físicos e validação dos sistemas 

orçamentários adotados pela engenharia. 

A atuação preventiva do controle interno é a principal barreira 

contra a ocorrência de irregularidades, sobrepreços e 

impropriedades formais no planejamento das obras públicas. O 

isolamento do setor de controle interno do acompanhamento das 

fases preparatórias da licitação faz com que o órgão identifique 

falhas apenas após a celebração dos contratos ou término das 
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obras, inviabilizando correções tempestivas. O erro comum dos 

gestores e engenheiros contratantes é enxergar as orientações e 

alertas do controle interno como óbices burocráticos indesejados, 

em vez de aproveitá-los como consultoria preventiva de 

governança. A boa prática impõe a instituição de rotinas de controle 

com a elaboração de matrizes de risco antes do envio dos editais 

de obras para publicação no mercado público. 

Aula 14.2: Fiscalização pelo TCU e Tribunais Estaduais/Municipais 

O Controle Externo do processo de contratação pública é exercido 

pelo Poder Legislativo com o auxílio fundamental dos Tribunais de 

Contas (Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos 

Estados e dos Municípios). Essas instâncias de controle possuem 

competência constitucional para fiscalizar a aplicação dos recursos 

públicos, realizar auditorias técnicas de engenharia, julgar a 

regularidade das contas dos gestores e ordenar a sustação de 

licitações ou contratos que apresentem graves indícios de 

sobrepreço, superfaturamento ou direcionamento técnico. 

A fiscalização efetuada pelos auditores de controle externo das 

cortes de contas pauta-se pelo uso de metodologias avançadas de 

engenharia legal, tais como amostragem pela Curva ABC, ensaios 

de qualidade destrutivos e não destrutivos de pavimentos e 

georreferenciamento de infraestruturas. A inobservância dos 

entendimentos sumulados pelo TCU ou pelos TCEs em editais de 

licitação e planilhas orçamentárias acarreta a emissão de Medidas 

Cautelares de paralisação imediata da licitação ou do contrato 

financeiro. O erro recorrente dos gestores de obras é ignorar os 
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acórdãos paradigmáticos das cortes de contas em matéria de 

limites de BDI, produtividade do SINAPI e exigências de habilitação 

técnico-operacional. A boa prática orienta a consulta preventiva à 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas aplicável ao caso 

e a tempestiva resposta às diligências solicitadas pelas equipes de 

auditoria externa. 

Aula 14.3: Auditoria de Obras Públicas: Conceitos de Sobrepreço e 

Superfaturamento A auditoria de obras públicas foca precipuamente 

na identificação de distorções financeiras e técnicas nos 

orçamentos e nas faturas pagas pelo Poder Público às construtoras 

contratadas, centrando-se na caracterização dos conceitos de 

Sobrepreço e Superfaturamento. O Sobrepreço configura-se 

quando os preços orçados na licitação ou constantes do contrato 

estão injustificadamente superiores aos preços de referência 

praticados no mercado público (SINAPI/SICRO). O 

Superfaturamento é o dano efetivo e apurado ao patrimônio público 

caracterizado pelo pagamento de valores indevidos decorrente de 

medição de quantidades superiores às efetivamente executadas, 

pagamento por serviços com padrão de qualidade inferior ao 

contratado ou aplicação indevida de reajustamento de preços. 

A conceituação precisa desses institutos pela fiscalização e pelos 

auditores é o ponto de partida para a instauração de procedimentos 

de ressarcimento ao erário e glosa de faturas indevidas. O 

superfaturamento por quantidade ocorre, por exemplo, quando se 

mede uma camada de asfalto com cinco centímetros de espessura 

que em campo apresenta apenas três centímetros efetivos. O erro 
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frequente na elaboração de defesas perante acusações de 

sobrepreço é tentar justificar a elevação dos custos alegando a 

complexidade geral da obra sem apresentar a demonstração da 

composição analítica dos custos diretos e a planilha comparativa 

fundamentada. A boa prática exige a extração regular de 

testemunhos de sondagem (corpos de prova), a conferência 

topográfica precisa de todas as medições e o exame detalhado da 

coerência orçamentária dos itens alterados via aditivo. 

Aula 14.4: Tomada de Contas Especial e Responsabilização A 

Tomada de Contas Especial (TCE) é um processo administrativo de 

exceção, devidamente instaurado pela autoridade administrativa 

competente ou por determinação do Tribunal de Contas, após 

esgotadas as medidas administrativas internas de cobrança, que 

visa a apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar exata 

e conclusivamente o dano causado ao Erário. A instauração da TCE 

ocorre diante da não comprovação da aplicação de recursos 

públicos, da ocorrência de superfaturamento comprovado, do 

desvio de bens ou de ato ilegal e antieconômico de que resulte 

prejuízo financeiro ao erário. 

A instrução da Tomada de Contas Especial submete os agentes 

públicos (gestores e fiscais técnicos de obras) e os agentes 

privados (construtoras e seus engenheiros) à obrigação solidária de 

ressarcimento do valor corrigido do dano, sob pena de penhora de 

bens e inabilitação para o exercício de cargos públicos. O erro 

operacional comum dos órgãos públicos é a mora em instaurar a 

Tomada de Contas Especial imediatamente após a identificação do 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

dano insanável e do insucesso da cobrança amigável, permitindo a 

prescrição das sanções ou o desaparecimento de provas técnicas e 

documentais no canteiro de obras. A boa prática exige a instrução 

célere do processo com laudos periciais conclusivos de engenharia, 

memória de cálculo analítica do superfaturamento e a precisa 

individualização das condutas culposas ou dolosas de cada 

profissional envolvido. 

Aula 14.5: Matriz de Responsabilização e Acórdãos Paradigmáticos 

A Matriz de Responsabilização é o instrumento técnico utilizado 

pelos Tribunais de Contas e equipes de auditoria para conectar, de 

forma lógica e probatória, a irregularidade cometida no processo de 

contratação pública à conduta do agente público ou privado, 

identificando o nexo de causalidade e demonstrando a existência de 

dolo ou erro grosseiro. A responsabilização do engenheiro fiscal ou 

do projetista fundamenta-se na análise sumária de se o profissional 

possuía a consciência da ilicitude do ato atestado ou se agiu com 

imperícia e negligência grave na confecção de planilhas 

orçamentárias ou no atesto das faturas. 

A leitura e aplicação dos Acórdãos Paradigmáticos emitidos pelo 

plenário do TCU funcionam como guia normativo para a prática 

diária dos engenheiros envolvidos em licitações de obras. Decisões 

consagradas fixam entendimentos vinculantes sobre vedações à 

exigência de marcas em especificações, obrigatoriedade de 

parcelamento do objeto executivo e parâmetros de taxas de BDI 

diferenciadas para fornecimento de equipamentos de grande vulto. 

O erro comum dos agentes contratantes é alegar o cumprimento de 
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ordens superiores sem respaldo legal formal como justificativa para 

a prática de atestação de irregularidades orçamentárias e 

contratuais em desacordo com as decisões das cortes de contas. 

Como boa prática, prescreve-se a consulta constante ao acervo de 

Jurisprudência Selecionada do TCU e a emissão de despachos 

fundamentados recusando a execução de determinações sumárias 

ilegais. 

Módulo 15: Meios Alternativos de Resolução de Controvérsias 

Aula 15.1: Mediação e Conciliação em Obras Públicas Os meios 

alternativos de resolução de controvérsias ganharam papel de 

destaque na engenharia pública com a previsão expressa da 

utilização da conciliação, da mediação, do comitê de resolução de 

disputas (Dispute Boards) e da arbitragem para dirimir conflitos 

relativos a direitos patrimoniais disponíveis decorrentes da 

execução de contratos de obras. A Mediação é o método pelo qual 

um terceiro imparcial e facilitador auxilia as partes contratantes, 

Administração e empreiteira, a restabelecer a comunicação técnica 

e encontrar, consensualmente, uma solução equilibrada para 

desacordos atinentes ao cronograma, medições ou reequilíbrios 

financeiros da avença. 

A utilização da mediação em contratos de infraestrutura visa a evitar 

a judicialização de disputas executivas que paralisam canteiros de 

obras por anos e geram degradação patrimonial severa dos 

edifícios públicos inacabados. A transação mediada exige a 

formalização por termo de acordo que adquire valor de título 

executivo, devendo ser submetido à prévia análise de legalidade 
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pela advocacia pública do órgão. O erro prático recorrente dos 

gestores públicos é recear a assinatura de acordos mediados 

legítimos alegando indisponibilidade do interesse público, preferindo 

postergar a resolução técnica do problema por meio de 

contenciosos judiciais morosos e custosos ao Erário. A boa prática 

preconiza a previsão de cláusulas de mediação obrigatória na 

minuta de contrato integrante do edital e a capacitação das equipes 

jurídicas em negociação baseada em princípios. 

Aula 15.2: Comitês de Resolução de Disputas (Dispute Boards) Os 

Comitês de Resolução de Disputas, internacionalmente conhecidos 

como Dispute Boards, constituem um mecanismo preventivo e 

contemporâneo de solução de controvérsias em contratos de obras 

de engenharia de grande vulto e longa duração. O comitê é formado 

por um painel de três especialistas imparciais, normalmente 

composto por dois engenheiros peritos e um advogado especialista, 

nomeados no início do contrato, que acompanham presencial e 

periodicamente a execução da obra. Diante de qualquer divergência 

técnica entre a fiscalização pública e a construtora, o comitê é 

acionado para emitir recomendações ou decisões vinculantes e de 

cumprimento imediato pelas partes. 

A adoção dos Dispute Boards revoluciona o gerenciamento de 

obras de infraestrutura ao solucionar os litígios operacionais no 

exato momento em que eles emergem no canteiro de obras, 

impedindo que disputas sobre medições de geotecnia ou 

interpretação de especificações paralisem o avanço físico dos 

trabalhos. O custo de manutenção do painel é compartilhado em 
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cotas iguais entre a Administração e a empresa contratada, 

trazendo expressiva economia ao evitar aditivos de mora causados 

pela interrupção de cronogramas. O erro comum no mercado é 

instituir Dispute Boards em obras de pequeno porte, onde o custo 

administrativo de manutenção dos peritos supera os eventuais 

ganhos econômicos decorrentes da mitigação de conflitos. A boa 

prática recomenda a regulamentação do uso do instituto para obras 

civis de grande valor orçamentário e a fixação rígida dos prazos de 

resposta do painel de especialistas. 

Aula 15.3: Arbitragem no Direito Administrativo de Infraestrutura A 

Arbitragem é o meio heterocompositivo de resolução de litígios no 

qual as partes submetem a solução de divergências atinentes a 

direitos patrimoniais disponíveis decorrentes do contrato de obra 

pública à decisão definitiva lavrada por um tribunal arbitral 

independente. A arbitragem deve ser formalmente prevista na 

cláusula compromissória do contrato ou celebrada posteriormente 

via compromisso arbitral, sendo regida estritamente pelos princípios 

da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e da publicidade 

dos atos do procedimento, sendo vedada a arbitragem por equidade 

na Administração Pública. 

A sentença proferida pelo tribunal arbitral possui força equivalente a 

uma sentença judicial transitada em julgado, não cabendo recurso 

de mérito ao Poder Judiciário, o que assegura extrema celeridade e 

alto nível de especialização técnica no julgamento de litígios 

complexos de engenharia de barragens, metrôs e rodovias. O custo 

das taxas das câmaras arbitrais e dos honorários dos árbitros deve 
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ser considerado no planejamento orçamentário e regulado com 

transparência pelas regras públicas. O erro crítico dos gestores é 

celebrar cláusulas de arbitragem sem delimitar com precisão o que 

constitui "direito patrimonial disponível", permitindo que matérias de 

ordem pública indisponível sejam indevidamente levadas à 

arbitragem. A boa prática preconiza a escolha de câmaras arbitrais 

de notória reputação e a estipulação prévia de que a língua do 

procedimento será a portuguesa e a sede da arbitragem o Brasil. 

Aula 15.4: Acordos Leniência e Repactuação do Objeto O Acordo 

de Leniência é o instrumento de autocomposição celebrado pelo 

Poder Executivo com pessoas jurídicas responsáveis pela prática 

de atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção e na Lei de Licitações, 

desde que as empresas colaborem efetivamente com as 

investigações, forneçam provas inéditas da infração, cessem o 

envolvimento nos ilícitos, ressarciram os danos causados e 

assumam o compromisso de implementar programas de integridade 

rígidos. No contexto de grandes contratos de obras paralisados por 

apurações de cartel e corrupção, a celebrada do acordo pode 

prever a repactuação das condições de execução do objeto para 

garantir a conclusão de infraestruturas essenciais para a 

coletividade. 

A repactuação de contratos de obras no âmbito de acordos de 

leniência exige articulação fina entre o Ministério Público, Advocacia 

Pública, Controladoria-Geral e Tribunais de Contas. A prioridade do 

interesse público reside em evitar o colapso e abandono de 

estruturas físicas inacabadas sem, contudo, conceder anistia 
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injustificada aos prejuízos financeiros causados pelo esquema ilícito 

apurado. O erro grave na condução desses instrumentos é firmar 

termos que não estipulem a obrigação inequívoca de reparação 

integral do superfaturamento apurado nas obras e a devolução dos 

lucros ilícitos auferidos. A boa prática preconiza o acompanhamento 

conjunto dos órgãos de controle na celebração dos termos e a 

instituição de auditorias externas e independentes na gestão das 

obras repactuadas. 

Aula 15.5: Transação Individual e Extinção de Litígios A Transação 

Individual no âmbito do Direito Administrativo de infraestrutura 

representa a celebração de um acordo jurídico destinado a pôr fim a 

litígios judiciais ou administrativos em andamento mediante 

concessões mútuas entre a Administração Pública e a construtora 

contratada. Ela atua diretamente na eliminação de pendências 

judiciais históricas sobre pleitos de reequilíbrio financeiro de obras 

antigas, permitindo que a Administração liquide passivos contratuais 

com descontos e prazos de pagamento acordados sem a 

manutenção de juros e custas processuais crescentes. 

A formalização de transações individuais exige ato fundamentado 

da autoridade máxima do órgão público, sustentado por pareceres 

técnicos da engenharia atestando a razoabilidade dos valores 

acordados e por pareceres da consultoria jurídica atestando a 

vantajosidade da solução negociada frente ao risco da demanda 

judicial. O acolhimento de transações individuais sem o respaldo de 

memórias de cálculo auditáveis ou com a concessão de renúncias 

pecuniárias desproporcionais por parte do ente público configura 
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ato lesivo ao patrimônio e ato de improbidade administrativa. A boa 

prática determina a transparência total dos termos da transação 

individual com a publicação formal nos meios oficiais de divulgação 

do órgão e o envio do termo homologado para ciência do Tribunal 

de Contas respectivo. 

Módulo 16: Tópicos Avançados e Tendências em Obras Públicas 

Aula 16.1: Obras Públicas Sustentáveis e Diretrizes ESG A 

contratação de Obras Públicas Sustentáveis representa a 

incorporação obrigatória de critérios ambientais, sociais e de 

governança (ESG) em todo o ciclo de vida da infraestrutura pública, 

desde a concepção do projeto até a fase de desmonte ou operação 

continuada. A sustentabilidade nas construções envolve a utilização 

de materiais com baixa pegada de carbono, o aproveitamento 

eficiente de recursos hídricos e energéticos, a gestão integrada de 

Resíduos da Construção Civil (RCC), a acessibilidade universal nos 

edifícios e o respeito às comunidades locais afetadas pelo 

empreendimento de infraestrutura. 

A implementação prática de exigências de sustentabilidade no 

instrumento convocatório requer a tradução de conceitos ambientais 

genéricos em especificações técnicas objetivas e aferíveis no 

Projeto Básico. Exigir nos memoriais o uso de madeira certificada 

de origem legal, o emprego de agregados reciclados em subbases 

pavimentadas ou a obtenção de selos de eficiência energética exige 

da fiscalização a conferência de laudos e certificados de cadeia de 

custódia na entrega dos insumos no canteiro. O erro comum dos 

elaboradores de projetos é incluir exigências ecológicas genéricas 
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sem previsão orçamentária correspondente para o ensaio e 

certificação dos materiais nas tabelas base do certame. A boa 

prática recomenda a utilização do conceito de Custo Total do Ciclo 

de Vida da Obra para demonstrar que o investimento inicial em 

soluções sustentáveis traz acentuada economia orçamentária nas 

etapas futuras de operação. 

Aula 16.2: Modelagem de Concessões e Parcerias Público-Privadas 

As Parcerias Público-Privadas (PPPs) e as Concessões de Obras 

Públicas constituem modelos contratuais de longo prazo destinados 

à viabilização de investimentos de grande vulto em infraestrutura, 

onde o parceiro privado assume o financiamento, a elaboração dos 

projetos, a construção e a operação do serviço público mediante 

contraprestações tarifárias cobradas dos usuários (Concessão 

Comum) ou pagamentos aportados pela Administração (PPP 

Patrocinada ou Administrativa). Nesses modelos de longo prazo, o 

foco desloca-se da mera entrega física do bem para a prestação 

contínua do serviço sob rígidos padrões de desempenho. 

A engenharia envolvida na modelagem de concessões e PPPs 

demanda a estruturação rigorosa de estudos de viabilidade técnica, 

econômica, financeira e ambiental de altíssima complexidade. A 

projeção imprecisa do tráfego de veículos em rodovias conceding 

ou a subestimativa dos custos operacionais de manutenção ao 

longo de trinta anos compromete a viabilidade financeira da parceria 

e exige aportes estatais não previstos. O erro prático dos governos 

é estruturar projetos de PPP sem o devido diálogo prévio com o 

mercado investidor e sem a constituição de garantias públicas 
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sólidas para cobrir as contraprestações devidas à concessionária 

privada. A boa prática preconiza o estabelecimento de Acordos de 

Nível de Serviço rígidos balizados por indicadores de desempenho 

(KPIs) associados ao pagamento e a criação de fundos 

garantidores estruturados para lastrear os compromissos estatais. 

Aula 16.3: Smart Contracts e Blockchain na Gestão de Obras A 

aplicação de Smart Contracts (contratos inteligentes) e da 

tecnologia Blockchain nas contratações públicas de obras 

representa uma tendência de inovação tecnológica voltada para o 

aumento da transparência, segurança das informações e 

automação de processos executivos. Os Smart Contracts são 

programas de computador autoexecutáveis inseridos em redes 

descentralizadas que disparam automaticamente a liquidação de 

pagamentos orçamentários assim que o cumprimento de uma 

condição física e temporal é formalmente validado no sistema 

eletrônico pelo fiscal da obra. 

A integração dessa tecnologia à gestão de infraestruturas públicas 

elimina a burocracia excessiva e as demoras imotivadas no 

processamento das faturas de medição, trazendo previsibilidade ao 

fluxo de caixa das construtoras e reduzindo os custos de 

contingência inseridos nas propostas licitatórias. No entanto, a 

implementação requer a digitalização completa das rotinas de 

fiscalização por meio da medição via IoT (Internet das Coisas) e 

modelos BIM interconectados. O erro em potencial é a implantação 

de Smart Contracts sem o prévio saneamento da legislação 

orçamentária local que exige ritos específicos de liquidação 
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financeira de despesa pública. A boa prática orienta o 

desenvolvimento de projetos piloto de execução automatizada em 

obras de menor valor para validação da tecnologia e o 

aperfeiçoamento das plataformas de integração de dados públicos. 

Aula 16.4: Gestão do Conhecimento e Registro de Lições 

Aprendidas A Gestão do Conhecimento no setor de obras públicas 

é a prática sistemática de capturar, documentar, organizar e 

compartilhar o conhecimento técnico, as boas soluções e as lições 

aprendidas ao longo do planejamento, licitação e execução de 

projetos de infraestrutura. A preservação da memória técnica 

institucional evita que o órgão público cometa repetidamente os 

mesmos erros em futuros projetos, tais como falhas estruturais 

recorrentes em projetos de drenagem ou cláusulas editalícias que 

sistematicamente originam impugnações no mercado. 

A implantação de repositórios institucionais de lições aprendidas 

transforma a cultura administrativa de uma postura meramente 

reativa para uma postura de melhoria contínua da qualidade 

técnica. No entanto, na rotina dos setores de engenharia, a 

finalização de uma obra é acompanhada pela desmobilização 

apressada das equipes de fiscalização para o início imediato de 

novos projetos, sem o tempo estipulado para a elaboração do 

Relatório de Encerramento e Lições Aprendidas. O erro recorrente 

da administração é perder o conhecimento acumulado por 

engenheiros sêniores que se aposentam sem documentar os 

históricos de soluções de campo adotadas. Como boa prática, o 

recebimento definitivo da obra deve ser condicionado à submissão 
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do Relatório de Conclusão de Obra contendo a compilação das 

lições aprendidas com os imprevistos geológicos e orçamentários 

enfrentados. 

Aula 16.5: Resiliência de Infraestruturas e Adaptação Climática A 

adaptação e a resiliência das infraestruturas públicas frente aos 

impactos severos das mudanças climáticas configuram requisitos 

técnicos indispensáveis e de inclusão obrigatória na fase de 

elaboração do Projeto Básico. Os projetos de engenharia civil, tais 

como ponte, pavimentação rodoviária, contenções de encostas e 

sistemas de drenagem pluvial urbana, devem ser dimensionados 

para suportar eventos meteorológicos extremos fora dos padrões 

históricos convencionais, como precipitações intensas atípicas, 

ondas de calor extremo e elevadas variações térmicas e de nível do 

mar. 

A incorporação da resiliência climática nos projetos de obras 

públicas requer a revisão substancial dos tempos de recorrência 

(Período de Retorno) utilizados nos cálculos hidrológicos e a 

seleção de materiais e técnicas constritivas de maior durabilidade 

técnica. Ignorar as variáveis de risco climático nos estudos 

preliminares faz com que obras recém-inauguradas colapsem 

diante de tempestades extraordinárias, exigindo reconstruções 

dispendiosas de emergência e causando tragédias humanas e 

patrimoniais. O erro comum dos projetistas é basear-se 

exclusivamente em séries históricas climáticas passadas para 

definir o dimensionamento de obras destinadas a operar pelos 

próximos cinquenta anos sem aplicar fatores de segurança climática 
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prospectivos. A boa prática preconiza a realização de Avaliações de 

Risco de Vulnerabilidade Climática para grandes empreendimentos 

e a adoção prioritária de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 

integradas à engenharia tradicional para mitigar o impacto de 

enchentes e desmoronamentos. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Licitações e Contratos Administrativos, de Marçal Justen Filho 

(Editora Revista dos Tribunais). Obra de referência doutrinária 

essencial para a compreensão aprofundada dos dispositivos 

teóricos e práticos do Direito Administrativo das contratações 

públicas no Brasil. 

Obras Públicas: Licitação, Contratação, Execução e 

Fiscalização, de Cláudio Sarian Altounian (Editora Forum). Manual 

prático e técnico indispensável que aborda detalhadamente a 

orçamentação, a fiscalização de campo e o controle externo 

efetuado sobre obras de engenharia. 

BDI e Encargos Sociais na Engenharia de Custos, de Mozar de 

Siqueira Roriz e outros (Editora PINI). Livro especializado que 

esmiúça as metodologias matemáticas para o cálculo analítico do 

Benefício e Despesas Indiretas e a apuração dos encargos 

trabalhistas na construção civil. 
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Engenharia Legal e de Avaliações, de Sergio Antonio Abunahman 

(Editora Pini). Obra fundamental para entender os conceitos de 

perícias técnicos-judiciais, avaliação de imóveis urbanos, 

arbitramento de indenizações por desapropriações e laudos de 

cautela de vizinhança. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Tribunal de Contas da União (TCU). Disponibiliza a 

jurisprudência selecionada, súmulas, boletins de licitações e 

contratos e manuais de auditoria de obras públicas para consulta 

pública gratuita. 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Sítio 

eletrônico oficial que centraliza a divulgação obrigatória dos editais, 

atos convocatórios, contratos e atas de registro de preços de todos 

os entes federativos do Brasil. 

Manual de Custos Rodoviários do DNIT. Publicação técnica 

oficial disponível online que detalha a metodologia de apuração dos 

preços unitários de insumos, equipamentos e transportes de obras 

de infraestrutura viária no sistema SICRO. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei Geral de 

Licitações e Contratos Administrativos, que estabelece o arcabouço 

normativo obrigatório para a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Lei Anticorrupção, 

que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública nacional ou estrangeira. 

Norma ABNT NBR 12721: Avaliação de custos unitários de 

construção para incorporação imobiliária e outras disposições 

para condomínios edilícios. Documento normativo fundamental 

que fixa critérios estipulados para a quantificação técnica de áreas e 

custos na engenharia civil. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

Curso de Auditoria de Obras Públicas, oferecido pelo Instituto 

Serzedello Corrêa (ISC/TCU). Capacitação voltada para a 

qualificação técnica de servidores públicos na fiscalização e 

controle orçamentário de infraestruturas. 

Capacitação em Formação de Preços e Elaboração de Planilhas 

Orçamentárias pelo SINAPI, promovido pela Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP). Curso focado na instrução prática 

de orçamentação, aplicação de BDI e montagem de composições 

de custos com sistemas oficiais. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA). 

Entidade regimental que regulamenta a profissão, emite as 

diretrizes das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e 

orienta a fiscalização do exercício profissional na engenharia 

nacional. 
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Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP). 

Instituição de caráter técnico que publica Orientações Técnicas 

(OTs) reconhecidas nacionalmente sobre o correto conceito de 

projeto básico, fiscalização e sobrepreço em auditorias de obras. 

 


